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RESUMO 
 
 

A MEDIAÇÃO DOCENTE E A FORMAÇÃO DO LEITOR NO PROGRAMA SÃO 
PAULO FAZ ESCOLA 

 
 

O presente estudo teve como objetivo geral contribuir nas discussões crítico-
reflexivas sobre o Programa São Paulo Faz Escola, identificando e analisando o 
papel mediador do professor de Ensino Médio, implícito nas propostas 
metodológicas de ensino e nas atividades de aprendizagem da leitura, sugeridas no 
Caderno do Professor e no do Aluno (2014-2017). A seleção do objeto de estudo 
partiu do problema (que nasce no passado e permanece no presente) de que parte 
dos alunos sai da escola sem desenvolver a competência de interpretação de textos. 
A partir dessa situação, questionamos: Como desenvolver a competência leitora nos 
alunos? O material utilizado pelo professor contribui (ou não) para o processo de 
mediação no ensino e na aprendizagem da leitura crítico-reflexiva, no Ensino Médio? 
Assim, foi desenvolvida uma pesquisa qualitativa (Análise Documental do referido 
Programa). Foram revisitados os conceitos e práticas de pesquisa qualitativa, 
formação docente, mediação docente, ensino de leitura. Os documentos 
selecionados para a análise foram: o Currículo do Estado de São Paulo (2010a) e os 
Cadernos (do professor e do aluno) da 1ª série do ensino médio, acoplados ao 
Programa Paulista. O aporte teórico utilizado centrou-se nos estudos da filosofia 
materialista da linguagem, sobretudo em Bakhtin (2000; 2006) e Vygotsky (1993; 
1998). Como resultado final, ficou constatado que os modelos de propostas 
metodológicas, sugeridas para o ensino e aprendizagem de leitura, previstos no 
programa paulista, não oportunizam condições de efetivação, na prática, da função 
mediadora docente, necessária à construção do perfil crítico do jovem leitor. 

 
Palavras-chave: Leitura no Ensino Médio; Mediação Docente; São Paulo Faz 
Escola. 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 
 

MEDIATION´S TEACHERS AND READER TRAINING IN THE PROGRAMSÃO 
PAULO FAZ ESCOLA 

 
This study had as general objective to contribute in the critical-reflective discussions 
on the Program São Faz Escola, identifying and analyzing the high school teacher´s 
mediating function, that is implicit in methodological proposals for education or 
learning activities of reading, suggested in teacher´s and also the student´s guide 
(2014-2017). The selection of the study object started with the problem (that was 
born in the past and remains in the present) that some of the students leave school 
without developing the skills of interpreting texts. From this situation, it is asked: How 
to develop reading competence in the students? The material used by the teacher 
contributes (or not) to the mediation process in teaching and learning critical and 
reflective reading in high school? Thus, a qualitative research was carried out 
(Documental Analysis of the Program). It was revisited the concepts and practices of 
qualitative research, teacher training, teaching mediation, reading instruction. The 
selected documents for the analysis were: Curriculum of the State of São Paulo 
(2010a) and the books (teacher and student) of the 1st year of high school, 
connected with the program. The theoretical approach focused on studies of the 
language materialistic philosophy, particularly in Bakhtin (2000; 2006) and Vygotsky 
(1993; 1998). As a final result, it was found that the models of methodological 
proposals, suggested to the teaching and learning of reading, provided for the 
program, do not nurture the effective conditions, teaching mediating function, 
necessary for the construction of critical profile of the young reader. 

 

Keywords: Reading in high school; Mediation teacher; São Paulo Faz Escola. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



LISTA DE SIGLAS 
 
 

CPV1 

CAV1 

- Caderno do Professor Volume 1 

- Caderno do Aluno Volume 1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



LISTA DE FIGURAS 
 
 

Figura 1 - CPV1 (2014b, p.3) .................................................................................... 60 

Figura 2 - CPV1 (2014b, p.4) .................................................................................... 61 

Figura 3 - CPV1 (2014b, p. 5) ................................................................................... 62 

Figura 4 - CPV1 (2014b, p. 8) ................................................................................... 68 

Figura 5 - CPV1 (2014b, p. 9) ................................................................................... 70 

Figura 6 - CPV1 (2014b, p. 9) ................................................................................... 72 

Figura 7 - CPV1 (2014b, p. 10) ................................................................................. 73 

Figura 8 - CPV1 (2014b, p. 12) ................................................................................. 76 

Figura 9 - CPV1 (2014b, p. 13) ................................................................................. 77 

Figura 10 - CPV1 (2014b, p. 16) ............................................................................... 81 

Figura 11 - CPV1 (2014b, p. 17) ............................................................................... 83 

Figura 12 – CAV1 (2014d, p.3) .................................................................................. 85 

Figura 13 - CAV1 (2014d, p.5) .................................................................................. 86 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



SUMÁRIO 

 
         INTRODUÇÃO ............................................................................................... 11 

1 PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA .............. 17 

1.1 Contribuições das teorias semióticas para o ensino e 
aprendizagem da leitura ............................................................................... 17 

1.2 A Análise Documental como recurso relevante na pesquisa 
qualitativa em Educação .............................................................................. 30 

2 APRESENTAÇÃO DESCRITIVA E ANALÍTICA DO CURRÍCULO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO: LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS .............................................................................................. 36 

3 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS PROCEDIMENTOS DE MEDIAÇÃO 
DOCENTE CONTIDOS NAS “SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM” DO 
PROGRAMA SÃO PAULO FAZ ESCOLA .................................................... 57 

3.1 Mediação Docente no processo de organização de atividades para 
a formação do leitor crítico, no Ensino Médio................................ ............ 59 

3.2 A função mediadora do professor implícita nas atividades 
discentes de leitura, no Ensino Médio ........................................................ 84 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................... 95  

         REFERÊNCIAS .............................................................................................. 98 

 

 

 
 
 
 



11 
 

INTRODUÇÃO 
 

As discussões acerca da importância da leitura são muitas. A leitura é 

ato que nos forma, nos constitui como sujeitos cidadãos, seres sociais, em 

constantes interações. Em razão dessa relevância cultural da leitura, é consenso 

entre vários estudiosos do assunto que a leitura vai além da decodificação dos 

signos linguísticos, pois se trata de uma atividade interacional formadora de sujeitos 

críticos (KLEIMAN, 1989; KOCH; ELIAS, 2010; SILVA, 1986, 2003, 2005; 

TREVIZAN, 2000, 2004). 

O objetivo geral dessa pesquisa foi o de contribuir nas discussões 

critico-reflexivas sobre o Programa São Paulo Faz Escola, identificando e 

analisando o papel mediador do professor de Ensino Médio, implícito nas propostas 

metodológicas de ensino da leitura e nas atividades de aprendizagem, sugeridas nos 

Cadernos do Professor e nos Cadernos do Aluno (2014-2017). O aporte teórico 

centrou-se na filosofia materialista da linguagem (bakhtiniana e vygotskyana) 

abordada por vários estudiosos brasileiros. A seleção do objeto de estudo partiu do 

problema (que nasce no passado e permanece no presente) de que parte dos 

alunos sai da escola sem desenvolver a competência de interpretação de textos. A 

partir dessa situação, questionamos: Os Cadernos do Professor e do Aluno 

contribuem para o desenvolvimento da competência leitora nos alunos do Ensino 

Médio? Este material utilizado pelo referido Programa contribui (ou não) na função 

mediadora do ensino e da aprendizagem da leitura crítico-reflexiva? Sabemos que, 

para alcançar esses propósitos, ganha relevância o processo de mediação docente 

nas práticas escolares de formação dos leitores. 

A prática de leitura se faz presente em todos os níveis educacionais, 

desde o período da alfabetização. A escola concebe o livro didático como 

instrumento básico necessário às funções pedagógicas do professor. No entanto, 

nos usos escolares das coleções didáticas, se faz sempre necessária a utilização do 

diálogo no ensino e na aprendizagem, uma vez que “a aprendizagem é construída 

na interação de sujeitos cooperativos que têm objetivos comuns” (KLEIMAN, 1989, 

p. 10). Portanto, a interação professor- aluno é essencial na construção do 

conhecimento e não pode ser neutralizada ou substituída pela interação única do 

autor do material didático com o aluno. O professor, na sua condição de mediador 
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cultural, programa e direciona a aprendizagem dos seus alunos, abrindo caminhos 

para novas capacidades/habilidades de leitura. 

É por essa razão que o texto é colocado no centro das vivências entre 

professor e aluno, despontando como objeto de interação nessa relação e veículo 

para instigar discussões, reflexões sobre a vida. Percebemos que a escola valoriza, 

de modo especial, as atividades de leitura; no entanto, suas praticas não têm sido 

produtivas, pois permanecem reduzidas à tendência de trabalhar a leitura como uma 

“ação mecanizada”, descontextualizada, comprometendo a recepção crítica dos 

significados dos textos para os alunos. Algumas indagações são feitas por Silva 

(1986, p. 36): 
Se a leitura está tão apertadamente amarrada à educação dos indivíduos, 
então por que existe tanta aversão à leitura nos dias de hoje? Se a leitura 
serve a propósitos de formação e de informação, então por que esse 
distanciamento tão patente entre as pessoas e os livros? 
 

Esse “distanciamento”, essa “aversão” à leitura, apontadas por Silva 

(1986) na década de 80 ainda persiste nos dias de hoje, pois podem ser resultados 

de algumas práticas e/ou concepções de leitura como pretexto, isto é, quando a 

utilizam como caminho para outras atividades, que não ela própria. Segundo Silva 

(2005, p. 96) “enquanto um projeto de busca de significados, a leitura deve ser 

geradora de novas experiências para o indivíduo”. Assim, cabe ao professor ser o 

sujeito (mediador cultural) capaz de fazer com que os alunos vivenciem experiências 

de leitura que sejam capazes de gerar novos conhecimentos, questionar, 

filosoficamente, as relações essenciais, humanas. 

A leitura deve provocar, no aluno, a curiosidade, o espírito investigador, 

a vontade de buscar o novo, pois de nada servirá uma prática de leitura na qual os 

alunos são obrigados a ler para preencher fichas técnicas de dados lidos que, em 

sua maioria, são compostas por perguntas que exigem dos educandos apenas a 

busca de informações explícitas nos textos, sem que tenham o trabalho de refletir 

sobre aquilo que foi lido e/ou relacionar informações/conhecimentos veiculados no 

texto, com outros fatos/dados, anteriores ao ato da leitura.  

  Assim, para a formação de leitores competentes, é necessária a 

mediação do professor. De acordo com Solé (1998, p. 76), ensino e aprendizagem 

de leitura constituem práticas integradas, isto é,  
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processos de construção conjunta, nos quais se estabelece uma prática 
guiada através da qual o professor proporciona aos alunos os "andaimes" 
necessários para que possam dominar progressivamente essas estratégias 
e utilizá-las depois da retirada das ajudas iniciais. Diversas propostas 
teórico/práticas orientam-se neste sentido ou em um sentido similar. 
 
 

  Essa citação transcrita deixa explícita a importância da mediação 

docente na formação de leitores, para uma construção de novos saberes, novos 

conhecimentos, tanto para o professor como para o aluno (ambos em processo 

contínuo de formação). 

  Se a leitura é uma grande fonte de informação e formação, nos 

indagamos: O que é a leitura? Como ela se dá? Para quê? As reflexões 

subsequentes, embasadas na teoria da filosofia do signo ideológico, respondem às 

questões formuladas, atentando para a natureza histórico-cultural dos textos e dos 

seus processos sociais de leitura. 

  Tais reflexões apontam para as diretrizes teóricas da semiótica russa 

(de Bakhtin e Vygotsky1) que servirão de suporte epistemológico para o 

desenvolvimento da análise do papel mediador do professor, no ensino da leitura de 

textos, no Programa São Paulo Faz Escola. Também segundo Costas e Ferreira 

(2011), é necessário redimensionar a concepção de leitura, isto é, conceber o leitor 

como alguém em ação, interação, na busca de produção de sentidos, ou seja, 

entender a leitura como um processo sócio-histórico. 

  Considerando-se, portanto, as breves reflexões, efetuadas nessa 

introdução, que destacam pressupostos teóricos sobre a natureza sociossemiótica 

dos textos e do modelo interacional histórico-cultural de leitura, buscamos identificar 

e discutir a formação e o papel do professor no processo de ensino de textos. O 

professor deve ser aquele mobilizador da curiosidade, dos questionamentos, das 

dúvidas, das reflexões. É, sobretudo, quem conduz o processo do aprendizado de 

leitura. Para exercer essa função mediadora, necessita de formação adequada. 

Assim, qual a importância do professor (mediador cultural) no ensino e 

aprendizagem da leitura? Como ocorre essa mediação? O que é mediação? Para 

Bakhtin (2006) e Vygotski (1988), cujas teorias foram abordadas no capítulo 1 dessa 

dissertação, o desenvolvimento do indivíduo acontece a partir de processos 

históricos e sociais.   
                                                            
1 O sobrenome do autor foi transliterado, nessa dissertação, de diversas formas, entre elas, Vigotski, Vygotski e Vygotsky; isso 
ocorreu em razão de traduções feitas diretamente do russo e traduções feitas do russo para o inglês e depois para o 
português. Assim, o autor foi citado no decorrer desse estudo, de acordo com a referência consultada. 
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 Nas palavras de Lucci (2006, p. 7), estudioso de Vygotsky: 

 
A teoria do desenvolvimento vygotskyana parte da concepção de que todo 
organismo é ativo e estabelece contínua interação entre as condições 
sociais, que são mutáveis, e a base biológica do comportamento humano. 
Ele observou que o ponto de partida são as estruturas orgânicas 
elementares, determinadas pela maturação. A partir delas formam-se novas 
e cada vez mais complexas. Nesta perspectiva, o processo de 
desenvolvimento segue duas linhas diferentes em sua origem: um processo 
elementar, de base biológica, e um processo superior de origem 
sociocultural. 
 
 

 Essa teoria, de natureza histórico-cultural ou sociocultural do psiquismo 

humano, parte do princípio da interação do sujeito com seu contexto cultural e 

social, na medida em que o meio se reveste de significados da cultura. Um dos 

conceitos essenciais da abordagem histórico-cultural é o da mediação. 

 Para Oliveira (1997, p. 26), pesquisadora da filosofia bakhtiniana e da 

psicologia social de Vygotsky, “mediação, em termos genéricos, é o processo de 

intervenção de um elemento intermediário numa relação; a relação deixa, então, de 

ser direta e passa a ser mediada por esse elemento”. O sujeito, assim, age a partir 

da mediação de algo ou de alguém; ainda de acordo com Oliveira (1997, p. 27): 
 
Vygotsky trabalha, então, com a noção de que a relação do homem com o 
mundo não é uma relação direta, mas, fundamentalmente, uma relação 
mediada. As funções psicológicas superiores apresentam uma estrutura tal 
que entre o homem e o mundo real existem mediadores, ferramentas 
auxiliares da atividade humana. 
 

  Lucci (2006, p. 8), define, com base nos estudos bakhtinianos e 

vygotskyanos, a linguagem como 

 
um sistema simbólico, elaborado no curso da história social do homem, que 
organiza os signos em estruturas complexas permitindo, por exemplo, 
nomear objetos, destacar suas qualidades e estabelecer relações entre os 
próprios objetos. 
 

  Dessa forma, a linguagem pode ser considerada como um sistema 

simbólico de natureza histórico-cultural; um meio de comunicação. Por meio da 

linguagem, ocorre a interação, e, a partir dela, surgem as negociações, trocas de 

informações, (re) interpretações dos significados. 

 Costas e Ferreira (2011, p. 211) também ressaltam essa função 

sociocultural da linguagem. Segundo as autoras, “é pela linguagem que os seres 
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humanos interagem não somente entre si, mas com o ambiente, com a história, 

apropriando-se da cultura”. Em outros termos, a linguagem é o meio a partir do qual 

os sujeitos se constituem como seres humanos, em constantes interações histórico-

sociais. Assim, “há, nesse sentido, uma fusão entre os aspectos culturais e 

históricos”. 

  Assim, a participação ativa do leitor, na busca da compreensão textual, 

envolve a competência da apropriação cultural dos significados (linguísticos e 

sociais), que emergem do texto no ato da sua recepção. E nesse processo de 

construção da apropriação cultural do aluno, é relevante o papel do professor, que 

deve contribuir com o seu próprio repertório cultural (formação) para o 

enriquecimento das vivências do leitor em formação. 

  Também de acordo com as abordagens de Paulo Freire, é preciso, na 

Educação, a valorização do diálogo como importante instrumento na constituição 

dos sujeitos. Nesse sentido, Freire alerta que, para uma prática educativa dialógica 

por parte dos educandos, é necessário que eles acreditem no diálogo como um 

fenômeno humano capaz de mobilizar o refletir e o agir dos homens e mulheres. E 

para compreender melhor essa prática dialógica, Freire (1996, p. 91) acrescenta que 

“o diálogo é uma exigência existencial”, logo “não pode reduzir-se a um ato de 

depositar idéias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples troca de 

idéias a serem consumidas pelos permutantes”. 

  É, portanto, pelo diálogo, que se consolida a construção do 

conhecimento, na escola. Esse diálogo só é possível pelas constantes interações 

(mediações) dos docentes no processo de ensino e aprendizagem da leitura, nosso 

objeto de reflexões nesse estudo. 

  Conforme exposto no início dessa introdução à dissertação, o objetivo 

geral dessa pesquisa foi o de identificar e analisar o papel mediador do professor, no 

ensino da leitura, a partir de análise documental dos Cadernos do Professor e do 
Aluno, sobretudo das atividades discentes, sugeridas nos materiais didáticos 

propostos pelo Programa São Paulo Faz Escola. Os objetivos específicos 

propõem: 

 

 a partir de pesquisa teórico-bibliográfica, revisitar os conceitos e 

práticas de pesquisa qualitativa (Análise Documental); o processo de 

mediação docente; a formação docente; o ensino de leitura e as 
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propostas metodológicas utilizadas para a aprendizagem da leitura no 

Programa São Paulo Faz Escola; 
 descrever e analisar os Documentos necessários à realização da 

análise prevista na pesquisa: Currículo do Estado de São Pulo 
(2010a); Cadernos do Professor e Cadernos do Aluno (2014-2017) 
do Programa São Paulo Faz Escola; 

 identificar e analisar, nos Cadernos do Professor, a proposta de 

mediação docente sugerida para o processo de ensino da leitura. 

 

  Com base nas reflexões e informações introdutórias, essa dissertação 

abrange três capítulos: 

  No Capítulo 1- Pressupostos teórico-metodológicos da pesquisa- 

apresentamos as contribuições das teorias semióticas para o ensino e 

aprendizagem da leitura; além disso, discorremos sobre a relevância da Análise 

Documental na pesquisa em educação. 

  A apresentação, descrição e análise do Currículo do Estado de São 

Paulo são realizadas no Capítulo 2, no qual verificamos a base teórico-metodológica 

do Documento Paulista (de Língua Portuguesa). 

  No Capítulo 3, realizamos o confronto entre os dados colhidos na 

Análise Documental e as teorias revisitadas no capítulo teórico dessa dissertação, 

para que pudéssemos fazer uma leitura crítica da proposta de mediação docente, 

sugerida nos Cadernos do Professor e do Aluno de Ensino Médio, para o ensino e 

aprendizagem da leitura. 

  As considerações finais mostram que os dados analisados apontam 

que os modelos de propostas metodológicas, sugeridos para o ensino e 

aprendizagem de leitura, previstos no Programa São Paulo Faz Escola, não 

oportunizam condições de efetivação, na prática, da função mediadora docente, 

necessária à construção do perfil crítico do jovem leitor.  
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1. PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

1.1. Contribuições das teorias semióticas para o ensino e aprendizagem da 
leitura 

 

 É necessário dizer que Charles Sanders Peirce (1839-1914) é 

considerado o criador da Semiótica Norte-Americana; ele salientava, desde o século 

XIX, a relevância da lógica para a “teoria geral dos signos”, isto é, para a Semiótica. 

No Brasil, Lúcia Santaella é uma notável estudiosa da teoria peirceana. Mas afinal, o 

que é semiótica? Nas palavras dessa autora, a 

 
Semiótica é a ciência que tem por objetivo de investigação todas as 
linguagens possíveis, ou seja, que tem por objetivo o exame dos modos de 
constituição de todo e qualquer fenômeno como fenômeno de produção de 
significação e de sentido (SANTAELLA, 2006, p. 13). 
 

  Na mesma linha de pensamento de Santaella, Trevizan (2004, p. 149) 

define a Semiótica como “a ciência dos signos, ou seja, a ciência de toda (s) a (s) 

linguagem (s)”. As definições feitas pelas autoras, destacando o objeto de estudo da 

Semiótica (a linguagem/o signo) nos revelam a importância dessa Ciência na 

formação do ser humano. 

  Para Santaella (2006, p. 58) “o signo é uma coisa que representa outra 

coisa: seu objeto. Ele só pode funcionar como signo se carregar esse poder de 

representar, substituir uma outra coisa diferente dele”. Assim, “o signo não é o 

objeto”, ou seja, ele, o signo, “só está no lugar do objeto”. Ainda nas palavras de 

Santaella, “o signo só pode representar seu objeto para um intérprete, e porque 

representa seu objeto, produz na mente desse intérprete alguma outra coisa [...] pela 

mediação do signo”. 

  Também para Trevizan (2004), essa função mediadora, representativa 

do signo é reveladora da complexidade da significação da linguagem, por ser esta 

de natureza histórico-cultural, polifônica, ambivalente e dialógica. 

  Essa complexidade da linguagem, apontada anteriormente por 

estudiosos da teoria semiótica peirceana, também foi explorada por outros autores 

dedicados à Ciência dos signos (Semiótica). Dentre eles, nessa pesquisa, 

ressaltamos as contribuições da corrente russa, que contou com dois expoentes da 

pesquisa interpretativa (Mikhail Bakhtin e Lev Semenovitch Vygotsky). 
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  Passemos às reflexões, concepções de Bakhtin (2000; 2006), filósofo 

da linguagem; e de Vygotsky (1993; 1998), psicólogo russo, para ressaltarmos a 

importância dessas teorias para o ensino e aprendizagem da leitura. 

  Ao iniciarmos as discussões sobre a teoria histórico-cultural, é preciso 

salientar que o Homem por si só é um produtor de cultura. Em outras palavras, o 

processo de humanização é caracterizado pela produção e apropriação de cultura, 

por intermédio da linguagem. 

  Lev Semenovitch Vygotsky nasceu em 1896, na cidade de Orsha, no 

nordeste de Minsk- Bielo Rússia, no dia 5 de novembro. Lecionou literatura e 

psicologia entre 1917 e 1923 em uma escola em Gomel, na qual dirigia, também, o 

departamento de teatro do centro de educação de adultos. Além disso, proferia 

diversas palestras sobre os problemas da literatura e ciência. 

  Seu interesse pela medicina o levou a cursar medicina no Instituto 

Médico, em Moscou, e posteriormente em Kharkov, onde ministrou um curso de 

psicologia na Academia de Psicologia da Ucrânia. Vygotsky faleceu no dia 11 de 

junho de 1934, com tuberculose. 

 O conceito de mediação é um dos principais aspectos na teoria 

histórico-cultural vygotskyana (1993; 1998), uma vez que o ser humano se 

desenvolve a partir das interações histórica e socialmente determinadas, isto é, no 

momento em que começa a significar o mundo. Nas palavras de Vigotski (1998, p. 

43): 
a criança começa a perceber o mundo não somente através dos olhos, mas 
também através da fala. Como resultado, o imediatismo da percepção 
“natural” é suplantado por um processo complexo de mediação; a fala como 
tal torna-se parte essencial do desenvolvimento cognitivo da criança. 

 
 

  A apropriação de bens, objetos e formas histórica e culturalmente mais 

elaboradas reflete no desenvolvimento humano; além disso, as funções psicológicas 

são entendidas em suas dimensões individual e social. 

 A mediação ocorre por meio de instrumentos, os quais são 

caracterizados como signos. Para Vigotski (1998, p. 54), “o uso de signos conduz os 

seres humanos a uma estrutura específica de comportamento que se destaca do 

desenvolvimento biológico e cria novas formas de processos psicológicos 

enraizados na cultura”. Em outros termos, através dos signos, o ser humano 
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desenvolve processos psicológicos superiores calcados em aspectos histórico-

culturais. 

 Vigotski (1998, p. 72-73) diferencia o instrumento-signo: 
 
A função do instrumento é servir como um condutor da influência humana 
sobre o objeto da atividade; ele é orientado externamente; deve 
necessariamente levar a mudança nos objetos. Constitui um meio pelo qual 
a atividade humana externa é dirigida para o controle e domínio da 
natureza. O signo, por outro lado, não modifica em nada o objeto para o 
controle do próprio indivíduo, o signo é orientado internamente. Essas 
atividades são tão diferentes uma da outra, que a natureza dos meios por 
elas utilizados não pode ser a mesma. 

 

 A teoria de Vigotski (1998) ressalta a importância da interação social no 

processo de construção e apropriação dos objetos de cultura construídos 

socialmente. O homem, na perspectiva vigotskiana, é influenciado pelo ambiente e 

este é modificado pelo homem, num processo dialético de transformações internas e 

externas. 

 Reconhecendo a linguagem como veículo de interação entre os 

homens e sua herança cultural, cabe aos docentes desenvolverem, nos alunos, uma 

consciência crítica, isto é, o professor deve oferecer condições para que seus 

discentes entrem em contato com os objetos culturais existentes na sociedade. Em 

outras palavras, essa consciência crítica só é possível se os sujeitos envolvidos no 

processo se apropriarem da cultura existente em seu contexto sociocultural. 

 Segundo Vygotsky (1993), antes mesmo de a criança frequentar a 

escola, ela já apreende formas, gestos, conteúdos preestabelecidos pela sociedade. 

Isso significa que o aprendizado natural convive com o desenvolvimento. 

 Vygotsky (1993) defende a ideia de que o aprendizado natural convive 

com o desenvolvimento porque antes mesmo de passar por processos escolares 

(sistematizados), o sujeito já é capaz de aprender e de se desenvolver. Para o autor, 

“o que a criança é capaz de fazer hoje em cooperação, será capaz de fazer sozinha 

amanhã”; assim, “o único tipo positivo de aprendizado é aquele que caminha à frente 

do desenvolvimento, servindo-lhe de guia”. Nessa perspectiva, o aprendizado “deve 

voltar-se não para as funções já maduras, mas principalmente para as funções em 

amadurecimento”, pois, “o aprendizado deve ser orientado para o futuro, e não para 

o passado” (p. 89). 
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 Assim, Vigotski (1998) nos alerta para a seguinte questão: antes de 

decidirmos quais os conteúdos ensinarmos para a criança, é preciso distinguir dois 

níveis de desenvolvimento: 
 

O primeiro nível pode ser chamado de nível de desenvolvimento real, isto é, 
o nível de desenvolvimento das funções mentais da criança que se 
estabeleceram como resultados de certos ciclos de desenvolvimento já 
completados (p. 111). 

 
 
 Nesse nível (desenvolvimento real), a criança consegue realizar 

determinadas tarefas/atividades autonomamente, naturalmente, uma vez que sua 

idade mental e desenvolvimento permitem que isso aconteça sem a ajuda/mediação 

de outra pessoa. Sobre o referido nível, Vigotski (1998, p. 113) esclarece que “o 

nível de desenvolvimento real de uma criança define funções que já amadureceram, 

ou seja, os produtos finais do desenvolvimento”. 

 O segundo nível é caracterizado como Zona de Desenvolvimento 

Proximal (ZDP). Nas palavras de Vigotski (1998, p. 112): 

 
Ela é a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 
determinar através da solução independente de problemas, e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas 
sob a orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais 
capazes. 

 

  Se, no primeiro nível de desenvolvimento, a criança consegue executar 

diversas tarefas sem o auxílio de outra pessoa, no segundo nível, Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP), contudo, é necessário que haja a mediação de 

alguém mais bem capacitado. Referindo-se a ZDP, Vigotski (1998, p. 113) nos 

informa que essa “zona define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas 

que estão em processo de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão 

presentemente em estado embrionário”. Em outras palavras, “o nível de 

desenvolvimento real caracteriza o desenvolvimento mental retrospectivamente, 

enquanto a zona de desenvolvimento proximal caracteriza o desenvolvimento mental 

prospectivamente” (p. 113). 

  Levando em consideração os pressupostos teóricos sobre o 

desenvolvimento e a aprendizagem é possível que o trabalho do professor seja 

elaborado de forma mais intencional, pois o docente tem consciência, clareza 

daquilo que a criança já sabe, isto é, do nível de desenvolvimento que ela 
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atingiu(das funções amadurecidas), e aquilo que efetivamente ela precisa aprender. 

Assim, como diz Vigotski (1998), é preciso que a aprendizagem seja apontada para 

o futuro e não para o passado para aquilo que já foi aprendido. Portanto, a partir da 

abordagem sócio-histórica do autor, “o desenvolvimento e a interiorização dos 

processos mentais superiores implicam uma forma de mediação que é 

profundamente influenciada pelo contexto sócio-cultural” (NOGUEIRA, 1994, p. 16). 

  Se o professor conceber o aluno como ser histórico (dotado do poder 

comunicacional da linguagem e de uma bagagem cultural) situado num contexto 

social, certamente a aprendizagem será mais significativa, produtiva e apontará para 

o futuro. 

  Nessa linha de raciocínios teóricos, devemos revisitar alguns conceitos, 

dentre eles, os de Língua e de Linguagem. Para Trevizan (2004), a língua é formada 

por leis gramaticais, as quais independem dos atos (individuais de criação) da fala. 

Porém, segundo a autora (2004, p.150), não podemos entender o texto como mero 

produto linguístico, uma vez que “os sujeitos (autor/leitor), seres contextualizados 

socialmente, ao fazerem uso da língua para escreverem ou lerem um texto, vão, 

necessariamente, redistribuir as normas da língua”, e, consequentemente, 

modificarão as leis gramaticais “através de sua (s) fala (s) criativa (s)”. Também 

Geraldi (2012, p. 42) considera que “a língua só tem existência no jogo que se joga 

na sociedade, na interlocução”. 

  Segundo Trevizan (2004), “a Semiótica nos ensina que o texto nasce 

de um contexto social, da prática viva da língua (p. 151)”. Nesse sentido, Ribeiro 

(2014, p. 39) também aponta que: 

 
O texto não pode ser pensado de modo descontextualizado, pois a partir 
dele o leitor/ouvinte emite suas opiniões, se posiciona perante as situações 
que tangem esse texto, ou seja, é uma relação intrínseca entre o homem 
enquanto constituinte da historicidade que se inscreve num âmbito social e 
o texto que agrega valores que contribuem para a manifestação do ser 
humano enquanto sujeito ativo e participativo na sociedade em que vive. 

 

   Assim sendo, fica claro que não podemos conceber a língua como 

organismo estático; pelo contrário, os falantes fazem com que a língua evolua a 

cada uso que fazem dela, pois fala e língua, numa relação complementar, são, 

ambas, constitutivas da linguagem.  
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  Uma vez expostas, ainda que brevemente, os conceitos histórico-

culturais de fala/língua e de linguagem, cumpre revisitarmos, também, teoricamente, 

o conceito de texto e sua natureza intertextual. 

  Ao adentrarmos nos estudos dos fios do texto/tecido, é preciso recorrer 

às contribuições teóricas de Julia Kristeva (1974). Essa foi quem sistematizou a 

concepção semiótica de intertextualidade anunciada. Para a estudiosa, “todo texto 

se constrói como mosaico de citações, todo texto é absorção e transformação de um 

outro texto” (1974, p. 64). 

  Baseando-nos na concepção de texto como “mosaico de citações”, 

podemos afirmar que todo texto aponta para outro (s) texto (s), formando assim, um 

círculo semiótico no qual várias vozes ecoam, estabelecendo-se, assim, o (inter) 

texto. Dessas reflexões, emerge o reconhecimento de que todo texto é ambivalente. 

Segundo Kristeva (1974, p. 67), “o termo ambivalência implica a inserção da história 

(da sociedade), no texto, e do texto na história; para o escritor, são uma única 

coisa”. 

  Assim, não há texto totalmente inaugural, pois um texto é sempre uma 

absorção de diversas vozes (anteriores) e que estão presentes, explícita ou 

implicitamente, em todo produto/tecido textual. Para Trevizan (2000, p. 17) “a 

elaboração discursiva é de natureza dinâmico-relacional, e todo texto é constituído 

de uma organização sociossemiótica, pois os signos têm natureza ideológica”. 

  De fato, o produtor de texto seleciona os signos a partir de suas 

marcas pessoais, sociais, culturais e históricas e dos objetivos que pretende atingir 

com sua produção (ato criativo de fala); dito por Ribeiro (2014, p. 24), “a ideologia 

perpassa toda a relação de comunicação”, pois o locutor sempre “seutiliza da língua 

para concretizar sua necessidade de comunicação e esse ato é gerado pelo signo 

que apresenta uma vertente ideológica”. 

  Tratar da questão da linguagem, nos remete às contribuições teóricas 

de outro autor: Mikhail Bakhtin. Nascido na cidade de Oriol, segundo Marina 

Yaguello (2014, p. 19), o autor é considerado um filósofo da linguagem. Na 

adolescência, Bakhtin estudou na Universidade de Odessa; em seguida, foi para 

São Petersburgo estudar História e Filologia, de onde saiu graduado nas respectivas 

disciplinas. Ele ocupou diferentes cargos de ensino, na cidade de Vitebsk. 

  Em sua trajetória profissional, Bakhtin conviveu com dois outros 

estudiosos que, posteriormente, o ajudariam nas produções intelectuais, formando o 
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conhecido “Círculo de Bakhtin”: V.N. Volochínov e P.N. Medviédiev. Estes, além de 

amigos, foram alunos de Bakhtin. Em 1923, o autor teve uma forte doença que o 

deixou em crise (financeira, inclusive). Então, seus dois discípulos ficaram 

entusiasmados com a possibilidade de ajudar o seu mestre. 

  A obra Marxismo e Filosofia da Linguagem (2014) foi publicada em 

conjunto com o nome de Volochínov, pois Bakhtin não queria aceitar as 

modificações que as editoras queriam fazer no texto. Essa obra foi uma crítica ao 

estruturalismo de Ferdinand de Saussure, principalmente à dicotomia língua/fala. 

Saussure acreditava que a língua, por ser coletiva, social, não poderia ser estudada 

com precisão. Reconhecendo o caráter social da língua, Bakhtin aprofunda essas 

reflexões e nos oferece relevantes contribuições para os estudos da linguagem, 

valorizando o contexto (social, ideológico) de produção de textos. 

 Assim, sobre a ideologia do signo, Bakhtin (2006, p. 45) nos revela que 

“todo signo [...] resulta de um consenso entre indivíduos socialmente organizados no 

decorrer de um processo de interação”. 

 Segundo Bakhtin (2006, p.46) é na interação social que o signo define 

seu caráter ideológico, pois “o signo se cria entre indivíduos, no meio social; é 

portanto indispensável que o objeto adquira uma significação interindividual”, pois, 

assim, “é que ele poderá ocasionar a formação de um signo”. 

 O texto, nessa perspectiva, vai além de uma 

unidade/organização/estrutura linguística, tendo em vista que produzimos 

textos/discursos com objetivos, intencionalidades, sempre situados em determinado 

contexto histórico-cultural. 

  Dessa forma, o texto deve estar centrado na linguagem, isto é, língua 

(abstração/conjunto de regras) versus fala (manifestação da língua, ato criativo). Se 

concebermos o texto como linguagem, o leitor, no ato de ler, deverá, segundo 

Trevizan (2004, p. 151), “mover-se horizontalmente [...] reconstruindo o diálogo do 

autor com os signos do texto, para a descoberta da fala criativa, ou seja, do uso 

inaugural dos signos”. Além disso, de acordo com a autora, o leitor, sujeito ativo, 

deverá “mover-se verticalmente [...], reconstruindo o diálogo do texto com as 

condições extratextuais de sua produção”. 

  Nesse sentido, o leitor, sujeito ativo, buscará identificar os sentidos que 

emergem das relações entre os aspectos linguísticos (internos) do texto e os 

pragmáticos (contextuais) para a elaboração de sentidos do material lido. 
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  A formação de leitores completos, hoje, está sendo um dos principais 

pontos nos debates educacionais, tendo em vista que a conjuntura social atual 

exige, cada vez mais, um nível de letramento (familiaridade com a leitura e a escrita 

em uso social) mais avançado.  

  Cabe ressaltar que toda prática do professor no ensino de língua se 

baseia em determinada concepção de linguagem. Para refletirmos sobre as 

concepções de linguagens que embasam o trabalho dos docentes de língua 

materna, nos apoiamos nos pressupostos teóricos de Geraldi (2012). Segundo o 

autor, são três as concepções de linguagem:  

 
A linguagem é a expressão do pensamento: essa concepção ilumina 
basicamente, os estudos tradicionais. Se concebemos a linguagem como 
tal, somo levados a afirmações- correntes- de que pessoas que não 
conseguem se expressar não pensam. 
A linguagem é instrumento de comunicação: essa concepção está ligada à 
teoria da comunicação e vê a língua como código (conjunto de signos que 
se combinam segundo regras) capaz de transmitir ao receptor certa 
mensagem. Em livros didáticos, é a concepção confessada nas instruções 
ao professor, nas introduções, nos títulos, embora em geral seja 
abandonada nos exercícios gramaticais. 
A linguagem é uma forma de interação: mais do que possibilitar uma 
transmissão de informações de um emissor a um receptor, a linguagem é 
vista como um lugar de interação humana. Por meio dela, o sujeito que fala 
pratica ações que não conseguiria levar a cabo, a não ser falando; com ela 
o falante age sobre o ouvinte, constituindo compromissos e vínculos que 
não preexistem à fala (GERALDI, 2012, p. 41). 

 

  Nesse estudo, compreendemos a linguagem como “lugar de interação 

humana”, como aponta Geraldi (2012, p. 41), pois, como já dito, o falante/escritor se 

utiliza da língua (gem) para atingir seus objetivos; logo influencia o outro e é 

influenciado por esse, num complexo jogo de interlocução entre enunciados 

elaborados em determinados contextos sócio-históricos. 

  Para Bakhtin (2000, p. 301), a “língua materna, seu vocabulário e sua 

estrutura gramatical, não conhecemos por meio de dicionários ou manuais de 

gramática”, mas sim quando relacionados “aos enunciados concretos que ouvimos e 

reproduzimos na comunicação efetiva com as pessoas que nos rodeiam”. 

  Concebendo, pois, a língua como organismo vivo, dinâmico e de 

caráter evolutivo, Bakhtin (2006, p. 42) explica que “a palavra penetra literalmente 

em todas as relações entre indivíduos, nas relações de colaboração, nas de base 

ideológica, nos encontros fortuitos da vida cotidiana”; além disso, “a palavra constitui 

o meio pelo qual se produzem lentas acumulações quantitativas de mudanças que 
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ainda não tiveram tempo de adquirir uma nova qualidade ideológica”, isto é, “que 

ainda não tiveram tempo de engendrarem uma forma ideológica nova e acabada”. 

Assim sendo, a palavra possibilita o registro das “fases transitórias mais íntimas, 

mais efêmeras das mudanças sociais”. 

  É por meio da palavra que o embate de vozes se estabelece; os 

conflitos se efetivam no momento em que as ideologias são distintas. Dessa forma, 

é inegável o caráter social da palavra, na instância que permite trocas, intercâmbios 

ideológicos, negociações, refutações, (re) formulações. Em outros termos, a palavra 

é definidora das diferentes posições sociais existentes em determinado grupo, 

histórico, social e culturalmente determinado, pois, de acordo com Ribeiro (2014, p. 

34), “se pensarmos na condição de mudança do ser humano, nos mais variados 

aspectos, pessoais, profissionais e familiares, a língua vivencia esse processo, já 

que ela revela essas mudanças”; isto é, “o indivíduo está a todo instante em 

alternância com os sujeitos no discurso, em situações reais numa vertente imediata 

de enunciados com outros indivíduos”. Assim, não podemos dizer que a palavra/a 

linguagem é vazia de ideologia, uma vez que “a réplica ativa na concepção da 

enunciação está diretamente ligada ao papel do outro no cenário discursivo”; logo, “a 

linguagem não é individual, descontextualizada e abstrata”, mas ideológica. 

 Muito se discute sobre o papel mediador do professor na formação de leitores 

crítico-reflexivos. No entanto, pesquisadores diversos, revisitados nesse estudo 

Costas e Ferreira (2011), Kleiman (1989), Koch (2010), Souza (2010), Silva (1986, 

2005) e Trevizan (2000, 2004), apontam que o professor se restringe à mera 

reprodução de modelos metodológicos de ensino da língua portuguesa, pouco 

produtivos, que não exploram o caráter sociossemiótico dos textos. A leitura, de fato, 

está presente na escola. Porém, o trabalho com a leitura é reduzido a análises 

linguísticas (descontextualizadas) ou estereotipado por meio de preenchimento de 

fichas pós-leitura, resumos, nota. Assim, de acordo com Silva (2003, p. 22), 

 
a interação entre os textos e os leitores foi ficando cada vez mais distorcida, 
afetada ou estereotipada, desviando-se de propósitos como a fruição 
significativa e prazerosa, a reflexão, a discussão, a produção de novos 
significados, etc. 

 

  De acordo com o autor citado, na escola, “o leitor-aluno é uma ilha 

cercada de textos fragmentados por todos os lados” (2003, p. 26); em outras 
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palavras, os textos trabalhados na sala de aula são fragmentos extraídos de textos 

de autores que a escola e o professor julgam ser de boa qualidade, sem levar em 

consideração os temas, os autores, os gêneros com os quais os alunos têm mais 

familiaridade e/ou dos quais eles gostam mais. 

  Sobre as dificuldades encontradas pelo professor na árdua batalha 

para formar leitores, Silva (2003, p. 19) destaca que “a própria formação do 

professor para o ensino da leitura deixa muito a desejar, levando-o a imitar 

procedimentos esclerosados ou a aplicar técnicas de ensaio-erro em suas aulas”. 

  Também em relação à formação qualificada do leitor, cabe salientar a 

relevância do professor nesse processo. Em outras palavras, além da família e da 

escola, o docente tem papel primordial nessa formação, pois, como afirma Silva 

(2003, p. 19) “o professor é o intelectual que delimita todos os quadrantes do terreno 

da leitura escolar”. 

  A leitura é atividade social, a chave para a compreensão de nossa 

condição humana. A partir dela, podemos entender quem somos. Além disso, 

favorece condições para que possamos estabelecer conexões, diálogos com os 

outros (textos), com os signos (verbais e não verbais). 

Por meio da leitura, construímos novos saberes, nos humanizamos e 

nos (re) afirmamos na condição de sujeitos históricos e sociais, pois, de acordo com 

Souza (2007, p. 5-8) “a leitura como instrumento proporciona melhoria da condição 

social e humana”; a autora destaca, ainda, que “a leitura é um dos meios mais 

importantes para a consecução de novas aprendizagens; possibilita a construção e o 

fortalecimento de ideias e ações”. 

  A partir da leitura podemos construir nossa própria cultura, expandir 

nossa visão de mundo. É um meio pelo qual nos aproximamos de objetos 

(diferentes) culturalmente construídos. Contudo, é preciso que o professor deixe 

claro para seus alunos (leitores em formação) que não há interpretação única. Pelo 

contrário, cada contexto de leitura delineará os significados que emergirão do texto 

lido. Isso quer dizer que um mesmo texto pode proporcionar leituras diversas (SOLÉ, 

1998). 

 É necessário, pois, que o formador de leitor (professores das diversas 

disciplinas e não só de língua portuguesa) participe de forma ativa no processo, isto 

é, seja um leitor em processo contínuo de formação, uma vez que o docente é 

“agente cultural e, portanto, mediador entre os objetos e eventos culturais que 
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devem estar a seu alcance, para que ele possa dar condições de, pelo menos, 

conhecer e dar a conhecer às crianças aspectos da cultura” (SILVA, 2003, p. 51). 

 Na mesma perspectiva de Silva (2003), Martins e Silva (2010, p. 23) 

também apontam para a relevância da mediação do professor (e outros agentes) na 

formação de leitores. De acordo com as autoras, “o papel do professor e de outros 

mediadores da leitura é fundamental desde o momento da seleção dos textos e 

materiais de leitura”; além disso, seja qual for a faixa etária dos alunos, o docente, 

mediador cultural, deverá planejar as atividades de leitura para obter bons 

resultados. 

 É necessário, pois, que o professor seja ele próprio, um consumidor de 

cultura/leitura, uma vez que “ser mediador de leitura é conseguir compartilhar com a 

criança” (OLIVEIRA, 2010, p.51). Para que a troca de experiências culturais se 

efetive, cabe ao docente formar-se continuamente para garantir um intercâmbio 

(produtivo) de conhecimentos. 

  O docente deve ser o mediador (interlocutor sociocultural) no processo 

de aprendizado da leitura, pois, como nos diz Vygotsky (1998), a relação humana 

não é direta, mas mediada. Nesse processo de mediação, o professor consegue (ele 

mesmo) identificar, pela competência intelectual de sua formação, as relações de 

significados (linguísticos e ideológicos) do texto de leitura e, ao mesmo tempo, 

formar leitores completos, capazes de estabelecerem relações/conexões dos signos 

do texto com os aspectos culturais do seu contexto, perceber os intertextos e, 

consequentemente, atribuir sentidos ao material lido de todo e qualquer tipo de 

linguagem. Só assim, pela mediação cultural estabelecida com os signos do texto no 

ato da leitura, o docente poderá formar cidadãos críticos, aptos à leitura do mundo 

(representado no texto). 

 Para Trevizan (2004, p. 163), é responsabilidade da Escola alfabetizar 

o olhar dos alunos para que esses consigam ver além da superfície textual; um olhar 

para além das estruturas gramaticais, um olhar investigativo, atento às relações 

(inter) textuais, um olhar semiótico (contextualizado): 
 

É preciso, portanto, que a Educação assuma a alfabetização do olhar de 
seus educandos, despertando-lhes a atenção para a leitura da construção 
interna dos diversos tipos de textos, constituídos de complexos e profundos 
jogos semióticos, tradutores de múltiplos conteúdos humanos essenciais. 
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 A Escola é lugar privilegiado para a construção do repertório cultural 

dos alunos. O professor é um dos mediadores/agentes nesse processo pelo qual os 

estudantes se desenvolvem intelectual e socialmente. É de extrema importância que 

o docente conceba os sujeitos envolvidos no processo como seres históricos, 

sociais, produtores de cultura; assim, como ponto de partida do ensino da leitura, é 

preciso reconhecer a relevância da bagagem sociocultural dos alunos, trazida para a 

sala de aula. 

 Dentre as características de um leitor competente, é importante 

ressaltar a capacidade que esse apresenta para estabelecer e compreender a 

relação do texto com o contexto no qual foi produzido e deste com o produtor do 

texto, numa relação dialógica. O leitor proficiente chega à identificação dos 

pressupostos ideológicos veiculados no texto, isto é, observa, compreende e critica 

eficaz e conscientemente o material lido (VARGAS, 2000). 

 No entanto, a formação desse leitor qualificado só é possível, na 

escola, se houver a mediação do professor; o formador deverá proporcionar diversas 

leituras para que o aluno, em processo constante de formação social e intelectual, 

possa se apropriar dos conteúdos culturais dos materiais lidos. Em outros termos, 

cabe à docência expandir a bagagem cultural dos discentes, já que a escola é lugar 

privilegiado para formar cidadãos (leitores) capazes de agir (criticamente) em uma 

sociedade cada vez mais letrada e exigente. 

 De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio 

(2002), a prática de leitura, na escola, deve ser pautada na leitura de diversos 

gêneros, já que, quanto mais leituras os alunos fizerem, mais abrangente será sua 

visão de mundo, pois “é através dos gêneros que as práticas de linguagem 

materializam-se nas atividades dos aprendizes” (DOLZ; SCHNEWLY, 2004, p. 74). 

Além disso, implicará o levantamento e reconhecimento das diversas possibilidades 

de interpretações/significações que os signos selecionados (intencionalmente) e 

inseridos em um determinado texto/contexto podem oferecer. Cabe, aqui, ressaltar a 

valorização dos múltiplos significados que emergem de um texto, quebrando o 

paradigma de interpretação única, fruto de concepções/ideológicas ultrapassadas, 

para as quais o significado textual estava presente exclusivamente na superfície 

(literal) do texto. 

  Reconhecendo a importância da leitura semiótica (que valoriza os 

significados dos textos em razão dos contextos determinados) para a formação de 
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cidadãos mais conscientes, cabe à Escola envolver e estimular os alunos nas 

atividades de leitura, levando-os a perceber que ler não é apenas decodificar signos 

linguísticos, mas sim, uma atividade (social/cultural) de (re) construção de sentidos. 

Nessa perspectiva, o aluno conceberá a leitura como atividade dialógica, 

significativa, de produção de sentidos. 

  Nas reflexões trazidas até aqui, apresentamos alguns aspectos 

significativos sobre o desenvolvimento e a aprendizagem a partir das contribuições 

teóricas de Vygotsky. Além disso, discutimos algumas questões concernentes à 

abordagem do texto e da leitura, na sala de aula, pelo professor, para a formação do 

leitor completo.  

  Como vimos, na perspectiva vygotskyana (histórico-cultural), a 

linguagem é o meio pelo qual interagimos e nos apropriamos da cultura construída 

ao longo da história da humanidade. Sendo assim, a linguagem funciona como 

instrumento capaz de mediar nossas relações com os objetos (conhecimentos). 

Essa mediação, segundo Oliveira (1997, p. 26), “é o processo de intervenção de um 

elemento intermediário numa relação”. 

  Identificamos nos pressupostos de Geraldi (2012, p. 41) que a 

linguagem é “uma forma de interação humana”, pois por meio dela conseguimos 

influenciar nosso interlocutor, ao mesmo tempo em que este nos influencia 

(processo dialético de interlocução, nas práticas sociais). Seguindo essa mesma 

linha teórica, Lucci (2006, p.8-9), embasado nos estudos bakhtinianos e 

vygotskyanos, define a linguagem como “um sistema simbólico, elaborado no curso 

da história social do homem”, que serve para organizar os signos “em estruturas 

complexas” e permite, por exemplo, “nomear objetos, destacar suas qualidades e 

estabelecer relações entre os próprios objetos”. 

  Vygotsky (1993) deixa claro que a aprendizagem sempre estará à 

frente do desenvolvimento e que, é a partir dos processos de mediação que a 

criança aprende e consequentemente se desenvolve.  

  Na mesma perspectiva (semiótica) de Vygotsky, Bakhtin (2000; 2006), 

concebe o contexto social, cultural e histórico como elemento primordial na produção 

e recepção de textos. Assim, a partir dos pressupostos bakhtinianos, o texto (verbal 

e não verbal) é considerado a materialização do pensamento humano, logo não 

deve ser lido fora de seu contexto de produção, pois este é carregado de fatores 
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ideológicos, uma vez que o falante/escritor, ao produzir seu texto, seleciona e 

organiza os signos de acordo com as intenções e objetivos a serem alcançados. 

  O leitor, na perspectiva histórico-cultural, deixa de ser passivo, ou seja, 

torna-se um (co) produtor dos sentidos do texto. Isso quer dizer, que o leitor, no ato 

da leitura, busca, através de seu repertório cultural, (re) construir os significados do 

texto. Assim, para que um texto seja efetivamente compreendido/significado, é 

necessário o envolvimento de quem lê com o contexto social do texto e do autor, 

para o reconhecimento da natureza sócio-pragmática do material lido. 

  Nesse estudo, concebemos a leitura como ato social que envolve a 

participação ativa (responsiva) do leitor em relação ao texto e ao autor, portanto, ato 

complexo/interacional. É, pois, por meio da leitura que podemos compreender o 

mundo à nossa volta, além de desenvolvermos diversas competências. Como 

afirmam Koch e Elias (2010, p. 11), essa complexidade do ato de ler se dá pelo fato 

de que todo texto exige do leitor “bem mais que o conhecimento do código 

linguístico, uma vez que o texto não é simples produto da codificação de um emissor 

a ser decodificado por um receptor passivo”. 
 

1.2. A Análise Documental como recurso relevante na pesquisa qualitativa 
em Educação 

 

  Ao pensarmos em pesquisa, logo nos vem à mente um processo, um 

tipo específico de pesquisa, fontes, dados e, por fim, análise dos dados coletados e 

resultados obtidos. Entretanto, para realizarmos uma pesquisa, é preciso partir de 

algum problema (questionamento). Conforme destaca Gamboa (2003, p. 397), “a 

pesquisa começa com a localização dos problemas”; em seguida, “com base nas 

situações-problema se explicitam as dúvidas, as suspeitas, as indagações e as 

questões”. Para o autor, as “questões devem ser qualificadas até serem 

transformadas em perguntas, claras e concretas”, pois, assim, “terão a possibilidade 

de serem respondidas”. 

 Lüdke e André (1986, p. 1-2) também ressaltam outro lado significativo 

para a realização de uma pesquisa: a necessidade de um repertório cultural (de 

teorias e vivências) sobre o assunto problematizado. São palavras das autoras: 
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Para se realizar uma pesquisa é preciso promover o confronto entre os 
dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto 
e o conhecimento teórico acumulado a respeito dele. Em geral, isso se faz a 
partir do estudo de um problema, que ao mesmo tempo desperta o 
interesse do pesquisador e limita sua atividade de pesquisa a uma 
determinada porção do saber, a qual ele se compromete a construir naquele 
momento. 

 

  Minayo (2007) nos alerta, também, que a pesquisa não é ato 

espontâneo, pois só se consolida a partir do “labor artesanal”, particular, do 

pesquisador, realizado com apoio em teorias científicas, em posições ideológicas, 

metodológicas e técnicas específicas. 

  De acordo com Gonsalves (2005), pesquisar envolve esforço, disciplina 

e atenção, pois a investigação científica é árdua, trabalhosa, porém, prazerosa, uma 

vez que o pesquisador se envolve com o objeto de estudo escolhido. 

  Para Gatti (2002, p. 9), a “pesquisa é o ato pelo qual procuramos obter 

conhecimento sobre alguma coisa”, principalmente quando queremos responder 

nossas próprias indagações. Assim, a pesquisa favorece tanto o pesquisador quanto 

a sociedade. Para a autora (2002), a pesquisa, além de servir para suprir nossas 

próprias necessidades, serve, ainda, para nos dar uma base para entendermos a 

realidade e tentarmos (se possível) transformá-la.  

  A partir desses pressupostos, a presente pesquisa foi estruturada com 

base em uma abordagem qualitativa, utilizando-se de uma Análise Documental. 

   A pesquisa qualitativa, segundo Godoy (1995), permite que a 

imaginação e a criatividade do pesquisador explorem novos enfoques ao propor 

trabalhos, cujo propósito é o da busca de compreensão dos fenômenos sociais; a 

pesquisa qualitativa é, portanto, diferente da quantificação de dados exatos. 

  Gamboa (2003, p. 399) repassa mais informações sobre este modelo 

de pesquisa. Para ele “a pesquisa qualitativa se refere à coleta e tratamento de 

informação sem uso de análise estatística, a instrumentos como entrevistas abertas, 

relatos, depoimentos, documentos [...]”, uma vez que “não fecha a interpretação num 

único sentido (paráfrase), mas, permite o jogo de sentidos (polissemia)”. 

 Consideramos, ainda, algumas características básicas sobre a 

pesquisa qualitativa, apresentadas por Lüdke e André (1986 p. 11-3): 

 

1. A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de 
dados e o pesquisador como seu principal instrumento. [...] 
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2. Os dados coletados são predominantemente descritivos. [...] 
3. A preocupação com o processo é muito maior do que com o produto. 

[...]. 
4. O ‘significado’ que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de 

atenção especial pelo pesquisador. [...]. 
5. A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. Os 

pesquisadores não se preocupam em buscar evidências que 
comprovem hipóteses definidas antes do início dos estudos. As 
abstrações se formam ou se consolidam basicamente a partir da 
inspeção dos dados num processo de baixo para cima (p.11-13). 
 
 

  A investigação científica envolve algumas etapas, como nossa vida. 

Assim, considerando as mesmas fases apresentadas por Lüdke e André (1986), 

Goldenberg (2004, p. 72-73) expõe esses momentos de forma mais poética, 

comparando a pesquisa qualitativa com um relacionamento amoroso: 
 

A pesquisa apresenta diferentes fases. A fase inicial, que pode ser chamada 
de exploratória, lembra uma “paquera” de dois adolescentes. É o mesmo 
em que se tenta descobrir algo sobre o objeto de desejo, quem mais 
escreveu (ou se interessou) sobre ele, como poderia haver uma 
aproximação, qual a melhor abordagem dentre todas as possíveis para 
conquistar este objeto. Em seguida, vem a fase que equivale ao “namoro”, 
uma fase de maior compromisso que exige um conhecimento mais 
profundo, uma dedicação quase que exclusiva ao objeto de paixão. É a fase 
de elaboração do projeto de pesquisa em que o estudioso mergulha 
profundamente no tema estudado. A terceira fase é o “casamento”, em que 
a pesquisa exige fidelidade, dedicação, atenção ao seu cotidiano, que é 
feito de altos e baixos. O pesquisador deve resolver todos os problemas que 
vão aparecendo, desde os mais simples (como se vestir para realizar as 
entrevistas) até os mais cruciais (como garantir a verba para a execução da 
pesquisa). Por último, a fase de “separação”, em que o pesquisador precisa 
se distanciar do seu objeto para escrever o relatório final da pesquisa. É o 
momento em que é necessário olhar o mais criticamente possível o objeto 
estudado, em que é preciso fazer rupturas, sugerir novas pesquisas. É o 
momento de ver os defeitos e qualidades do objeto amado. 

 

  Foi a partir das características básicas da pesquisa qualitativa, que 

selecionamos, para esse estudo, um meio específico para desenvolvê-lo, ou seja, a 

realização de uma Análise Documental. 

  Nas palavras de Lüdke e André (1986, p.39), “os documentos não são 

apenas uma fonte de informação contextualizada, mas surgem num determinado 

contexto e oferecem informações sobre esse mesmo contexto”. Dessa forma, os 

dados coletados na análise documental tiveram relevância para essa pesquisa, pois 

ofereceram informações sobre o contexto no qual os dados estavam inseridos. 

  Concebendo o texto como um tecido composto de diversos fios/textos, 

é importante destacar que toda pesquisa tem caráter intertextual, uma vez que o 

pesquisador se utiliza de outros textos (anteriormente escritos) para construir seu 
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próprio estudo. Para Lüdke e André (1986, p. 1- 2), “é preciso promover o confronto 

entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto 

e o conhecimento teórico acumulado a respeito dele”. Isso se dá, segundo as 

autoras, “a partir do estudo de um problema, que ao mesmo tempo desperta o 

interesse do pesquisador e limita sua atividade de pesquisa a uma determinada 

porção do saber, a qual ele se compromete em construir naquele momento”. 

  Levando em consideração que o texto é um “mosaico de citações” 

(KRISTEVA, 1974), encontramos alguns estudos sobre a temática abordada em 

nossa pesquisa. Ribeiro (2014), por exemplo, em sua pesquisa de mestrado, 

analisou as concepções de linguagem e gênero presentes no Currículo Estadual de 

Língua Portuguesa e nos Cadernos do Professor e do Aluno de Ensino 

Fundamental. A autora chegou à conclusão de que os materiais analisados estão 

alicerçados nos postulados de Bakhtin, em sua perspectiva enunciativo-discursiva 

da linguagem, bem como em um ensino baseado em gêneros discursivos vinculados 

à realidade social dos discentes.  

  Em outro estudo, Martins Neto (2015), preocupou-se em analisar as 

concepções, sobretudo em relação à vertente teórica sobre as estratégias de leitura, 

dos materiais produzidos e veiculados pelo Programa São Paulo Faz Escola em 

relação às práticas de uma docente (professora do 6º ano do Ensino Fundamental) 

da rede estadual paulista do interior de São Paulo. O resultado final foi o de que 

tanto o material analisado quanto a docente observada, apresentam inconsistências 

teóricas sobre as estratégias de leitura, além disso, o material não oferece um 

suporte sistematizado para que o professor de fato trabalhe/ensine as estratégias de 

compreensão textual. 

  Embora os estudos citados anteriormente apontem para as 

inadequações teórico-metodológicas no Ensino Fundamental, encontramos, ainda 

hoje, esses mesmos equívocos, inclusive no Ensino Médio (ARENA (2010); 

BARBOSA; BOLDARINE; NICÁCIO (2014); COIMBRA (2007); ROUXEL (2007)). 

Assim, o presente estudo, buscou analisar os conteúdos e os modelos 

metodológicos organizados pelo Estado Paulista para o ensino/aprendizagem de 

leitura no Ensino Médio. Para tanto, foram selecionados, para a Análise Documental, 

os seguintes materiais: Currículo do Estado de São Paulo; Cadernos do 
Professor e do Aluno da 1ª série do Ensino Médio (do Programa São Paulo Faz 
Escola).  
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  Para Bardin (2011, p.51), “a análise documental permite passar de um 

documento primário (bruto) para um documento secundário (representação do 

primeiro)”. Dessa forma, a partir de um documento primário (Currículo do Estado 
de São Paulo (2010)), buscamos responder os questionamentos problematizados 

na pesquisa, por meio de uma identificação da representação desse documento 

primário nos documentos secundários (Cadernos do Professore do Aluno (2014-
2017)), acoplados ao Programa São Paulo Faz Escola. 

  Segundo Almeida et.al (2009, p. 2), os documentos são fontes ricas de 

informações, logo devem ser apreciados e valorizados. Essa fonte de dados 

“possibilita ampliar o entendimento de objetos cuja compreensão necessita de 

contextualização histórica e sociocultural”. 

  Apoiando-nos nas teorias socioculturais (bakhtinianas e vygotskyanas) 

que destacam o significado dos signos em contexto, a Análise Documental 

possibilitou uma contextualização dos dados coletados, o que justificou a escolha do 

procedimento. 

  O papel do investigador, na pesquisa documental, é o de analisar, 

cuidadosamente, o material/documento escolhido, pois esse, muitas vezes, não 

passou por nenhum tratamento científico/analítico ou está sendo fonte de 

reelaboração de conhecimentos novos. 

  Para Silva et al. (2009, p. 4556), a utilização da análise documental “ 

não traz uma única concepção filosófica de pesquisa”, uma vez que “pode ser 

utilizada tanto na abordagem positivista como também naquelas de caráter 

compreensivo, com o enfoque mais crítico”. Nessa ótica, é exigida do pesquisador 

“uma capacidade reflexiva e criativa não só na forma como compreende o problema, 

mas nas relações que consegue estabelecer entre este e seu contexto, no modo 

como elabora suas conclusões e como as comunica”.  

  Assim, o percurso epistemológico dessa pesquisa, centrado, 

sobretudo, em bases teóricas (semióticas) sobre a linguagem (estudos bakthinianos 

e vygotskyanos), se utilizou da Análise Documental para uma contextualização 

histórico-cultural dos dados obtidos, permitindo uma postura crítico-reflexiva do 

pesquisador sobre os modelos de ensino e aprendizagem da leitura, no Ensino 

Médio, sugeridos nos materiais didáticos do São Paulo Faz Escola. 
  Para a compreensão e discussão do problema da pesquisa, os dados 

obtidos da análise documental foram confrontados com os aportes teóricos 
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selecionados, para o reconhecimento final e interpretativo das tendências implícitas 

nos conteúdos analisados, que garantiram a possibilidade de generalização dos 

achados críticos, para uma contribuição social da pesquisa na área da Educação, 

especificamente no que se refere à formação crítica do leitor jovem. Assim se 

expressa Godoy (1995, p. 24) sobre essa rica possibilidade de transposição do 

imediatismo dos dados coletados na Análise Documental: 
 

Apoiando nos resultados brutos, o pesquisador procurará torná-los 
significativos e válidos. Utilizando técnicas quantitativas e/ou qualitativas, 
condensará tais resultados em busca de padrões, tendências ou relações 
implícitas. Esta interpretação deverá ir além do conteúdo manifesto dos 
documentos, pois [...] interessa ao pesquisador o conteúdo latente, o 
sentido que se encontra por trás do imediatamente apreendido. 

 

 Levando em consideração a relevância da pesquisa documental na 

área das Humanidades, Tozoni-Reis (2009, p. 30), nos informa que “a pesquisa 

documental em educação é, portanto, uma análise que o pesquisador faz de 

documentos que tenham certo significado para a organização da educação ou do 

ensino”. Essa é, pois, a contribuição desejada nesse estudo: partilhar discussões e 

achados científicos sobre a organização da Educação no Estado de São Paulo. 
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2. APRESENTAÇÃO DESCRITIVA E ANALÍTICA DO CURRÍCULO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO: LINGUAGENS, CÓDIGOS E SUAS 
TECNOLOGIAS 

 

  Nesse capítulo, é apresentado e analisado o primeiro documento 

selecionado para o estudo: o Currículo do Estado de São Paulo: Língua 

Portuguesa (SÃO PAULO, 2010a), na parte específica da Área das Linguagens, 
Códigos e suas Tecnologias (p. 25). Essa área abrange as disciplinas de Língua 

Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna (LEM), Educação Física e Arte, tanto no 

Ensino Fundamental (Ciclo II) quanto no Ensino Médio. 

 Nas primeiras páginas do Currículo, é apresentada, aos professores e 

gestores, uma carta do Secretário Paulo Renato Souza (2009-2010). Nessa carta, o 

secretário se diz satisfeito com o resultado final da Proposta Curricular (2010a), em 

construção e implantação desde 2008, além de se mostrar preocupado com o 

acompanhamento da reestruturação da mesma: 

 
Acompanhamos atentamente a construção destes textos desde sua criação- 
na forma de proposta e de diálogos estabelecidos com professores e 
especialistas durante o ano de sua implantação para as críticas e sugestões 
de complementação- até esta fase final de reestruturação, que incorpora as 
excelentes contribuições dos profissionais de nossa rede (SÃO PAULO, 
2010a, p. 3). 

 

  Segundo Paulo Renato Souza, o Currículo Oficial do Estado de São 

Paulo foi construído a partir da interlocução entre especialistas e professores da 

rede estadual; no entanto, esse diálogo de certa forma ocorreu por meio de uma 

participação mínima, pois, nem todos os docentes puderam expor suas opiniões a 

respeito dos materiais produzidos e veiculados pelo Programa São Paulo Faz 
Escola. É o que aponta Oliveira (2012, p. 82): 

 
há consenso quanto ao processo de implementação do currículo: todos 
reclamam a ausência de participação ativa dos profissionais da educação 
nas discussões e preparação do material disponibilizado para a rede pública 
paulista. 

 

 O presente estudo teve como fontes de dados o Currículo de Língua 
Portuguesa (ora apresentado) e os Cadernos do Professore do Aluno (1ª série do 

Ensino Médio- 2014-2017), também de Língua Portuguesa. Sobre esses últimos, o 

Secretário Paulo Renato Souza nos dá a seguinte informação: 



37 
 

 
Estes documentos, que dão origem aos Cadernos do Professor, do Aluno e 
do Gestor, são referências essenciais para o estabelecimento das matrizes 
de avaliação do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 
São Paulo (Saresp), dos programas de reforço e recuperação e dos cursos 
de formação continuada de nossa Escola de Formação de Professores 
(SÃO PAULO, 2010a, p. 3). 

 

  A informação anterior nos revela que o Currículo do Estado de São 
Paulo é considerado um grande referencial para a prática pedagógica, bem como 

para a melhoria da qualidade da educação paulista. Porém, pesquisas apontam que 

a implementação curricular não se deu de forma tranquila e democrática. Isso se 

confirma nas palavras de Oliveira (2012, p. 82): 

 
A ausência de diálogo pedagógico e a consequente imposição do currículo 
podem ser compreendidas como retrocesso diante do tímido movimento 
envolvendo os professores em 1985. As questões relativas ao uso do 
material vão além da negativa em usá-lo. 

 
  Diante disso, percebemos que houve certa resistência, desconforto 

quanto à implementação do Currículo Paulista e os materiais disponibilizados pelo 

Programa São Paulo Faz Escola, pois esses documentos preveem um professor 

bem preparado/ideal, isto é, com uma formação adequada. Para Sacristán (2000, p. 

97): 
Cria-se uma certa especulação pedagógica sobre um tipo de professor 
ideal, cada vez “mais completo” e complexo que contrasta com o baixo 
status real, econômico, social, intelectual, etc., correndo o perigo de 
modelar um profissional que é cada vez mais difícil de encontrar na 
realidade. Idealiza-se um discurso pedagógico cada vez mais distante das 
condições reais de trabalho, da preparação e da seleção de professores, o 
que inexoravelmente leva a estimular nos professores o sentimento de 
insatisfação sobre a instituição escolar e sobre a própria profissão. 
 

  Nesse sentido, é preciso pensar na formação de professores para a 

utilização desses materiais didáticos, pois sabemos que os cursos de formação 

inicial não dão uma base teórico-metodológica adequada aos professores e à 

realidade das salas de aula; há de se pensar em uma política de formação inicial e 

continuada para que esse profissional, pressuposto/idealizado pelo Programa São 
Paulo Faz Escola, consiga desenvolver práticas significativas dentro das escolas 

públicas, uma vez que “somente as condições materiais, como envio de Cadernos 

ou livros didáticos, não suprem a necessidade do professor no processo reflexivo de 

construção de sua prática docente” (OLIVEIRA, 2012, p. 82). Em outros termos, 
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“necessário se faz, portanto, pensar nas condições de trabalho desses profissionais 

em suas diferentes localidades das escolas públicas estaduais e na sua formação 

enquanto professo” (p. 105). 

  Em seguida, encontramos outra carta endereçada aos professores e 

gestores, pela Coordenadora Geral Maria Inês Fini (2007- 2010).  Segundo ela, em 

2010, o Currículo já era uma realidade em todas as escolas públicas da rede 

estadual. A implantação do referido material aconteceu em 2008. Em 2010, Fini 

declara, na carta, a abertura deste Currículo para contínuas complementações, que 

se fizeram necessárias, ao longo dos anos: 
 
Como anunciado em 2008, o Currículo continuará a ser permanentemente 
complementado com um conjunto de ações, de projetos e de documentos 
com orientações pedagógicas e de gestão para apoiar as equipes gestoras 
e os professores no que se refere à qualidade do ensino em nossas escolas 
(SÃO PAULO, 2010a). 

 

  Para a Coordenadora Geral, Maria Inês Fini, a construção de um 

Currículo para toda a rede estadual é relevante, uma vez que uniformiza o ensino, 

isto é, todos aprenderão os mesmos conteúdos, farão o mesmo “percurso de 

aprendizagem nas disciplinas básicas”. Nas palavras de Fini (2010a, p. 4), desde a 

apresentação inicial da Proposta Curricular, esta 
 

foi planejada de forma que todos os alunos em idade de escolarização 
pudessem fazer o mesmo percurso de aprendizagem nas disciplinas 
básicas: Língua Portuguesa, Matemática, Ciências [...] Para todas essas 
disciplinas foram descritos os conteúdos, as competências, as habilidades, 
as estratégias metodológicas e o que se espera dos alunos em cada 
série/ano. 

 

  E, ainda, de acordo com Maria Inês Fini, a apresentação inicial da 

Proposta e a implantação desse Currículo foram formas de oferecer iguais 

condições de acesso às informações a todos os meninos e meninas em idade de 

escolarização, “como também preservou o acesso aos mesmos conhecimentos 

atualizados e significativos, valorizados pela sociedade” (SÃO PAULO, 2010a, p. 4).  

  Por fim, Fini comenta sobre as diferenças existentes no âmbito escolar, 

bem como a importância de os professores e gestores terem objetivos bem 

definidos: “No espaço escolar, mesmo que as diferenças sejam consideráveis, os 

profissionais devem ter clareza sobre os propósitos comuns da educação, para que 

se organizem em função desses propósitos” (SÃO PAULO, 2010a, p. 4). 
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  Logo após a carta de “boas-vindas”, é efetuada a “Apresentação do 

Currículo do Estado de São Paulo (p. 7)”, onde se destaca que o mesmo foi 

organizado a partir de experiências e boas práticas acumuladas ao longo dos anos 

pelas escolas públicas, isto é, “partiu da recuperação, da revisão e da 

sistematização de documentos, publicações e diagnósticos já existentes e do 

levantamento e análise dos resultados de projetos ou iniciativas realizados” (SÃO 

PAULO, 2010a, p. 7). 

  Essa construção se deu a partir de duas iniciativas complementares: 
 

A primeira delas foi realizar amplo levantamento do acervo documental e 
técnico pedagógico existente. A segunda deu iniciou a um processo de 
consulta a escolas e professores para identificar, sistematizar e divulgar 
boas práticas existentes nas escolas de São Paulo (SÃO PAULO, 2010a, p. 
7). 

 

  A segunda iniciativa tomada na construção do Currículo foi a de 

“sistematizar e divulgar boas práticas existentes nas escolas paulistas”; contudo, 

encontramos discursos contrários a essa informação, declarando que os conteúdos 

presentes no Currículo Paulista são distantes das realidades das escolas públicas 

do Estado: 
Quando se entra em contato com a realidade de nossas escolas públicas 
básicas, não é incomum constatar-se certo descompasso entre a prática 
que aí se desenvolve e os conteúdos de estudos acadêmicos que versam 
sobre as políticas públicas em educação (PARO, 2001, p. 29). 

 

  Em outras palavras, para Paro (2001) há certa incoerência entre o que 

os documentos oficiais (políticas públicas educacionais) apregoam e o que, de fato, 

acontece no interior das salas de aula das escolas públicas. 

  Nessa mesma linha de pensamento, Cunha (2010, p. 72) nos informa 

que “o Currículo Oficial do Estado de São Paulo, implementado a partir de 2008, 

está “desarticulado com a realidade de escolas periféricas que apresentam 

peculiaridades em suas localidades”. Em outros termos, “como é exigido o trabalho 

com esse currículo, pois é ele que baliza o desempenho da aprendizagem dos 

discentes e as metas que as unidades escolares devem atingir, os professores 

sentem que ficaram incapazes de planejar sua aula”. 

  Encontramos, também, a seguinte informação sobre o desenvolvimento 

de competências e habilidades necessárias à sociedade moderna: 
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Este documento apresenta os princípios orientadores do currículo para uma 
escola capaz de promover as competências indispensáveis ao 
enfrentamento dos desafios sociais, culturais e profissionais do mundo 
contemporâneo (SÃO PAULO, 2010a, p. 7). 

 

 É notório que o Documento Paulista tem por objetivo promover a 

inclusão social e intelectual dos alunos, bem como desenvolver diversas habilidades; 

entretanto, não podemos nos esquecer de que o Programa São Paulo Faz Escola 

se configura enquanto política pública, e com isso, gera grandes criticas; ainda hoje, 

há resistência de muitos professores sobre a implementação do Currículo e dos 

materiais didáticos produzidos pelo Programa Paulista, pois este “gerou desconforto 

e um sentimento de depreciação de seu trabalho” (CUNHA, 2010, p. 104); essa 

sensação de “depreciação” do trabalho docente acontece pelo fato de as aulas virem 

prontas, cabendo ao professor a leitura do roteiro didático e, posteriormente, a 

aplicação do mesmo, ou seja, a identidade docente é, de certa forma, negligenciada, 

neutralizada. De acordo com Barros (2014, p. 87), “o Programa São Paulo Faz 

Escola acabou por disciplinar toda a ação docente por meio das orientações dos 

cadernos do programa”. 

  Catanzaro (2012, p. 14) também acredita que o Programa Paulista “é 

um programa centralizador que propõe um mesmo material a todo o Estado de São 

Paulo” [...]; dessa forma, 

 
O trabalho docente por meio do uso dos cadernos do Programa São Paulo 
faz escola acontece de forma heterogênea. Nossa preocupação reside no 
fato de que [...] os professores podem assumir esse material como prática 
docente em si, e não como suporte (BARROS, 2014, p. 105). 

 

 Barros (2014, 107) esclarece que “uma política pública, como o São 

Paulo Faz Escola, pode moldar o trabalho docente. Não que isso aconteça como 

todos os professores. Mas é possível que aconteça”, uma vez os docentes devem 

seguir as orientações que são dadas pelos Cadernos do Professor, bem como 

abordar os conteúdos previstos pelo Currículo Oficial. 

  Na opinião de Laurindo (2012, p. 105): 

Um proprietário ou um grupo de sócios reunido, qualquer que seja a forma 
institucional permitida por lei, ao optarem por vincular sua instituição ao 
sistema de ensino apostilado, abre mão de parte de seu poder de definir a 
linha pedagógica que daria identidade à escola [...] E as decisões 
pedagógicas são tomadas à distância, sem as pressões que poderiam 
transformar possibilidades em realidades no interior da escola: a decisão já 
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vem tomada, cabe agora um grande poder de controle às direções e às 
coordenações. 

 

  Isso quer dizer que um sistema de ensino apostilado pode acabar 

fazendo com que a instituição escolar e seus docentes percam suas identidades, 

para seguirem os programas pré-elaborados por outrem. É o que nos informa 

Catanzaro (2012, p. 41): 

Sua forma não é igual às apostilas didáticas utilizadas por outros sistemas 
de ensino. É possível reconhecer constantemente uma fala direcionada ao 
docente, e os conteúdos têm orientações precisas de como ele deve lidar 
com cada um de seus aspectos, seja apresentando, discutindo e avaliando. 
Ou seja, o material contém todas as orientações sobre como ser professor 
e informações de como organizar seu fazer pedagógico. Esses aspectos 
não são meros detalhes, mas tomados como uma forma de apresentação e 
em seus conteúdos, como nos trechos voltados ao fazer docente (grifos 
nossos). 

 

  Em outros termos, o controle do São Paulo Faz Escola sobre as ações 

educativas do professor, em sala de aula, é latente e preocupante, pois a identidade 

docente pode ser diluída em meio a tantas recomendações preestabelecidas pelo 

Estado. 

  Sobre a utilização de coleções didáticas nas práticas escolares, Barros 

(2014, p. 111) nos diz que “em situação de trabalho com materiais pré-elaborados, o 

docente deve atentar-se para não simplificar demasiadamente o trabalho docente, 

fazendo com que suas aulas caiam numa rotina, em uma perspectiva mecânica”, 

uma vez que a “atividade docente é um trabalho complexo, a qual exige tempo, 

preparo e escolhas”; isto é, requer reflexão por parte do professor, pois, se não 

houver reflexão, o “uso de materiais pré-elaborados pode fazer com que o professor 

não pense, simplesmente faça, e com isso sua própria identidade fica ameaçada”. 

 Como o foco da presente pesquisa é a Leitura no Ensino Médio, bem 

como o papel (fundamental) do professor mediador (cultural) nesse processo, 

buscamos, nesse documento em análise, a concepção de “escola”. Segundo o 

Documento, “’ao priorizar a competência de leitura e escrita, o Currículo define a 

escola como espaço de cultura e de articulação de competências e de conteúdos 

disciplinares” (SÃO PAULO, 2010a, p. 7). 

 Verificamos, assim, a importância da leitura (foco temático dessa 

pesquisa) e da escrita no desenvolvimento de competências que são articuladas aos 
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conteúdos de cada disciplina. E, nesse contexto de valorização da competência 

leitora e das suas relações com a potencialidade da escrita, aflora a concepção de 

“escola” como um “espaço de cultura” e de “articulação de competências 

inter/multidisciplinares”. Tal concepção se ajusta aos modelos teóricos histórico-

culturais (bakhtinianos/ vygotskyanos e de seus seguidores), de valorização do 

processo de apropriação cultural do conhecimento, revelando-se uma visão mais 

antropológica do currículo e das propostas pedagógicas, onde quem ensina e quem 

aprende são seres históricos, situados num determinado espaço, partilhando 

repertórios culturais diferenciados. Assim, o Currículo Paulista propõe outros 

materiais que podem subsidiar a prática do professor e a aprendizagem dos alunos, 

explorando o diálogo de “linguagens, códigos e tecnologias”. Esses materiais 

(Cadernos do Professor), apresentados e analisados mais adiante, constituíram, 

também, nossas fontes de pesquisa: 
 

O Currículo se completa com um conjunto de documentos dirigidos 
especialmente aos professores e aos alunos: os Cadernos do Professor e 
do Aluno, organizados por disciplina/série (ano)/bimestre. Neles, são 
apresentadas Situações de Aprendizagem para orientar o trabalho do 
professor no ensino dos conteúdos disciplinares específicos e a 
aprendizagem dos alunos. Esses conteúdos, habilidades e competências 
são organizados por série/ano e acompanhados de orientações para a 
gestão da aprendizagem em sala de aula e para a avaliação e a 
recuperação. Oferecem também sugestões de métodos e estratégias de 
trabalho para as aulas, experimentações, projetos coletivos, atividades 
extraclasse e estudos interdisciplinares (SÃO PAULO, 2010a, p. 8). 
 
 

  A citação transcrita, sobretudo nas linhas finais, destaca, mais uma 

vez, a relevância, na escola, das relações internas/externas; da interação dialógica 

(projetos coletivos), da interdisciplinaridade dos estudos. Nessa mesma seção de 

“Apresentação do Currículo”, encontramos os princípios centrais que alicerçam o 

Currículo Paulista. Esses princípios nos permitem constatar que o referido 

documento tem por objetivo tornar a escola inclusiva, desenvolver a autonomia, o 

desenvolvimento pessoal e construir a identidade: “Uma educação à altura dos 

desafios contemporâneos”; “Uma escola que também aprende”; “O currículo como 

espaço de cultura”; “As competências como referência”; “Prioridade para a 

competência da leitura e da escrita”; “Articulação das competências para aprender”; 

“Articulação com o mundo do trabalho”. 
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  Logo no início do Currículo, na área das linguagens, percebemos o 

reconhecimento da linguagem como veículo de comunicação, meio para o 

conhecimento, bem como a construção de sentidos: 
 

Mais do que objetos de conhecimento, as linguagens são meios para o 
conhecimento. O homem conhece o mundo por meio de suas linguagens e 
de seus símbolos. À medida que ele se torna mais competente nas 
diferentes linguagens, torna-se mais capaz de conhecer a si mesmo, a sua 
cultura e o mundo em que vive (SÃO PAULO, 2010a, p. 25). 

 

  Dessa forma, constatamos a presença, implícita, das teorias 

semióticas, no Currículo Paulista: de Bakhtin (2006), Nogueira (1994) e Vygotsky 

(1993), sobretudo pela ênfase dada à relevância do domínio da (s) linguagem (s) 

para a apropriação cultural do conhecimento. O Currículo ainda ressalta a 

importância de a escola modificar sua proposta de ensino das diferentes disciplinas: 

 
Assim, propõe-se uma mudança na maneira como as disciplinas devem ser 
ensinadas, ou seja, o desenvolvimento do conhecimento do aluno sobre as 
linguagens por meio do estudo dos conteúdos, historicamente construídos, 
associados a atividades que lhe possibilitem a interação com a sociedade e 
também o aumento do seu poder como cidadão, implicando mais acesso às 
informações e melhor possibilidade de interpretação dessas informações 
nos contextos sociais em que são apresentadas (SÃO PAULO, 2010a, p. 
25). 

 

  As afirmações: “conteúdos historicamente construídos”; “interação com 

a sociedade”; “aumento do [...] poder como cidadão”, apontam para os princípios 

teóricos da Filosofia Materialista da Linguagem, que ressalta a natureza 

sociossemiótica do texto, cujos sentidos emergem do contexto histórico-cultural 

como elemento determinante das variações de significação dos códigos verbais e 

visuais, uma vez que os signos são por excelência ideológicos, 

utilizados/combinados intencionalmente em determinado contexto sociocultural 

(BAKHTIN (2006)). Em razão do exposto, podemos afirmar que essa mudança na 

metodologia de ensino das disciplinas, proposta pelo Currículo Paulista, tem por 

objetivo fazer com que os alunos consigam associar os conteúdos estudados na 

escola à sua vida cotidiana e, sobretudo, ao contexto histórico de surgimento dos 

mesmos (os gêneros discursivos nortearão essa nova perspectiva didático-

pedagógica- DOLZ e SCHENEUWLY (2004)), tornando, assim, o ensino mais 

significativo para o aluno: 
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 Esse processo exige que o aluno analise, interprete e utilize os recursos 
expressivos da linguagem, relacionando textos com seus contextos, 
confrontando opiniões e pontos de vista e respeitando as diferentes 
manifestações da linguagem utilizada por diversos grupos sociais, em suas 
esferas de socialização (SÃO PAULO, 2010a, p. 25). 

 

 É, pois, por meio da linguagem que o embate de diversas vozes 

acontece; o aluno, nessa perspectiva, será capaz de reconhecer e respeitar os 

diferentes pontos de vista ideológicos e as variantes culturais das quais eles 

emergem, pois a língua (gem) é um organismo vivo que acompanha as mudanças 

históricas, sociais, culturais, humanas (BAKHTIN (2006); GERALDI (2012); RIBEIRO 

(2014) e TREVIZAN (2004)). Em outros termos, o aluno será o protagonista no 

processo, tanto de produção quanto de recepção de significados, já que “o ser 

humano é um ser de linguagem” (SÃO PAULO, 2010a, p. 25-26). 

 Assim, sob o ponto de vista dessa perspectiva teórica (bakhtiniana e 

vygotskyana), o Currículo, em análise, concebe o Homem como um ser que produz 

cultura e, ao mesmo tempo, se apropria da cultura existente nos diferentes contextos 

sócio-históricos.  

 Como o objeto de estudo da presente pesquisa é a Leitura e a 

Formação do Leitor crítico-reflexivo, devemos ressaltar a contribuição cultural da 

leitura literária para a formação de leitores competentes. Assim, no Currículo, 

encontramos a seguinte passagem sobre a abordagem da Literatura na sala de aula: 

“a Literatura e a Arte são manifestações culturais. O estudo da Literatura não pode 

ser reduzido à mera exposição de listas de escolas literárias, autores e suas 

características” (SÃO PAULO, 2010a, p. 26).  

  Por outro lado, o Currículo paulista evidencia a importância de um 

ensino contextualizado (das diferentes disciplinas), pois, de acordo com o 

Documento, “dados, informações, ideias e teorias não podem ser apresentados de 

maneira estanque, separados de suas condições de produção, do tipo de sociedade 

em que são gerados e recebidos, de sua relação com outros conhecimentos” (SÃO 

PAULO, 2010a, p. 26-27). Isso nos permite dizer que os pressupostos 

epistemológicos de construção do texto do Currículo estão de acordo com as teorias 

semióticas (anunciadas anteriormente, sobretudo em Bakhtin (2000; 2006), uma vez 

que “no ensino das disciplinas da área, deve-se levar em conta que os alunos se 

apropriam mais facilmente do conhecimento quando contextualizado” (p. 26). 
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  Como informamos, no capítulo 1, de apresentação da base teórica 

desse estudo, a contextualização do conhecimento é prioritária na Educação, para 

que o ensino se estabeleça de forma dialógica, processual, histórica e dinâmica. 

Essa ênfase na “contextualização” é destacada nos estudos bakhtinianos e 

vygotskyanos. E, também, no Documento, em análise, que ressalta três níveis de 

contextualização: 
 

1) A contextualização sincrônica, que ocorre num mesmo tempo, analisa 
o objeto em relação à época e à sociedade que o gerou. Quais foram as 
condições e as razões de sua produção? De que maneira ele foi 
recebido em sua época? Como se deu o acesso a esse objeto? Quais 
as condições sociais, econômicas e culturais de sua produção e 
recepção? Como um mesmo objeto foi apropriado por grupos sociais 
diferentes? (SÃO PAULO, 2010a, p. 27). 

 

  Considerando-se essa primeira modalidade de contextualização(a 

sincrônica), anunciada no Currículo Paulista, ressaltamos que, no caso das 

linguagens, todo texto de leitura deverá ser identificado/veiculado à época da sua 

produção, para compreensão dos seus sentidos histórico-culturais; o leitor/receptor, 

numa sintonização cultural com o texto, deverá reconhecer o porquê da produção 

daquele texto, os fatores extralinguísticos, o ponto de vista ideológico-contextual do 

produtor/escritor. Aqui, percebemos a valorização de algumas teorias apresentadas 

no capítulo teórico (1) desse estudo, que evidenciam a valoração das condições 

internas do texto e externas/contextuais para a construção final dos sentidos do 

mesmo. 

  Ainda sobre a relevância do processo de “contextualização” no ensino, 

o Currículo Paulista destaca duas outras modalidades: 
 

2) A contextualização diacrônica, que ocorre através do tempo, considera o 
objeto cultural no eixo do tempo. De que maneira aquela obra, aquela ideia, 
aquela teoria se inscrevem na história da Cultura, da Arte e das ideias? 
Como certa obra, por exemplo, foi apropriada por outros autores em 
períodos posteriores? De que maneira ela se apropriou de objetos culturais 
de épocas anteriores a ela própria? (SÃO PAULO, 2010a, P. 27). 
 

3) A contextualização interativa, que permite relacionar o objeto cultural com o 
universo específico do aluno. Como ele é visto hoje? Que tipo de interesse 
ele ainda desperta? Quais as características desse objeto que fazem com 
que ele ainda seja estudado, apreciado ou valorizado? (SÃO PAULO, 
2010a, p. 27-28). 

 

  A modalidade (2), contextualização “diacrônica” e a modalidade (3), 

contextualização “interativa” são reveladoras do movimento cultural, implícito em 
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todo objeto de ensino (conhecimento), reconhecendo sua flexibilidade no tempo 

(passado, presente e futuro) e suas possíveis relações de raciocínios múltiplos e 

possíveis refrações, concomitantemente; assim, de acordo com Ribeiro (2014, p. 

66), a perspectiva bakthiniana leva em consideração esses três níveis de 

contextualização, sobretudo o “sincrônico” e o “interativo”, pois “deve-se considerar o 

fenômeno social da língua, imprescindível no embasamento da linguagem”; 

verificamos, assim, que a vertente “enunciativo-discursiva” do filósofo russo alicerça 

o Documento Paulista. 

  Assim, os dois níveis de contextualização, citados anteriormente, 

revelam dois aspectos importantes para o ensino e a aprendizagem do texto: a 

intertextualidade e a interdisciplinaridade. Em outros termos, o Documento Paulista, 

pauta-se nos pressupostos teóricos das Ciências da Linguagem, na medida em que 

reconhece a importância da leitura do texto em seu contexto (“sincrônico”, 

“diacrônico” e “interativo”). 

  Na seção “O ensino de Língua Portuguesa: breve histórico” (p. 28), 

presente no Currículo (2010a), encontramos uma apresentação histórica do ensino 

de Língua Portuguesa (Gramática, Texto e Literatura) e sugestões para o trabalho 

dessa disciplina em sala de aula. 

  O Documento Paulista concebe o “conhecer” como “ato cognitivo” de 

compreensão, ressaltando sua vertente sociointeracionista: 
 

Conhecer é o ato cognitivo de compreender para transformar a si e ao 
mundo em que vivemos, construindo relações entre os diversos significados 
de uma mesma ideia ou de um mesmo fato. Conhecimento é, pois, uma 
rede de significados. Quem conhece, conhece algo ou alguém, e conhecer 
algo, portanto, é participar do processo constante de transformar e atribuir 
significados e relações ao objeto do conhecimento, seja ele o verbo, o 
resumo ou o texto literário (SÃO PAULO, 2010a, p. 28). 

 

  Tal concepção teórica do ato de conhecer como ato cognitivo de 

compreensão, mas de natureza sociointeracionista se identifica com o modelo do 

cognitivismo sociointeracionista, proposto por Vygotsky (1993; 1998). 

  Na sequência da análise do Currículo, encontramos algumas reflexões 

sobre a evolução histórica das teorias que deveriam embasar a disciplina de Língua 

Portuguesa nas salas de aula.  

  Segundo o Documento analisado, pode-se observar que o ensino de 

língua materna era limitado, fragmentado (desde os séculos anteriores) e não se 
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levava em consideração o repertório cultural dos alunos no ato de aprendizagem e 

desenvolvimento da condição de leitor competente, considerando-se, na leitura do 

aluno apenas a decodificação de ideias preestabelecidas nos textos lidos; não havia 

espaço para o aluno se engajar na construção cultural de suas próprias ideias, tese 

que só foi se materializando no contexto da Educação Brasileira, a partir da entrada, 

nas Universidades Públicas, dos estudos de Bakhtin e de Vygotsky (a partir dos 

anos de 1970). Nesse mesmo período, os estudos da Linguística, em seus 

diferentes campos, analisaram mais de perto o ensino de língua materna, trazendo 

contribuições significativas para se repensar o ensino de língua materna, na escola: 
 

Vemos surgir a preocupação com o ensino da língua organizado a partir de 
duas vias inseparáveis: como objeto e como meio para o conhecimento. Ou 
seja, deveria ser apresentada como matéria a ser analisada, 
minunciosamente, ao mesmo tempo em que proporcionaria ao sujeito a 
construção e a compreensão de conhecimentos do mundo (SÃO PAULO, 
2010a, p. 28-29). 

 

  O Currículo Paulista destaca essa evolução dos estudos linguísticos e 

esboça uma nova visão da pedagogia, que alcança uma dimensão antropológica: 
 

nossa proposta para a disciplina Língua Portuguesa não separa o estudo da 
linguagem e da literatura do estudo do homem em sociedade. Sabemos que 
o ser humano é um sujeito sociável, que pode participar social e 
culturalmente no mundo em que vive (2010a, p.29). 

 

  O conteúdo da citação revela uma concepção de Homem: social, 

cultural, situado em determinado contexto histórico. Tal concepção se aproxima da 

tese bakhtiniana e vygotskyana de que o psiquismo e a linguagem do homem são 

construídos culturalmente e, apesar de reconhecerem as influências genéticas no 

comportamento humano, enfatizam as relações histórico-culturais de constituição do 

pensamento e do discurso do ser humano. 

  Na sequência, após expor alguns fatos históricos sobre a disciplina de 

Língua Portuguesa, o Documento Paulista (2010a), em análise, apresenta outra 

seção: “Fundamentos para o ensino de Língua Portuguesa” (p. 29). Nessa seção, 

ocorre a informação de que a disciplina de língua materna poderá se basear nos 

seguintes aspectos: 
 

a) no conjunto de regras que nos leva a produzir frases para, a partir daí, 
chegarmos aos enunciados concretos; 
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b) nos enunciados que circulam efetivamente no cotidiano e seguem 
regras específicas que permitem a comunicação; (SÃO PAULO, 2010a, 
p. 29). 

 

  Sobre a questão do ensino da gramática, o Currículo nos informa que, 

além do trabalho com as estruturas gramaticais tradicionais, é preciso que haja o 

reconhecimento dos atos de fala criativos, dos quais a gramática normativa “não dá 

conta”: 
Há estruturas que surgem das relações entre as frases, entre os parágrafos 
e, até, entre os textos de que a gramática tradicional não dá conta, e tais 
estruturas merecem abordagem no cotidiano escolar. Além disso, há o 
aspecto social da língua que, como organismo vivo e pulsante, transforma-
se a toda hora e relaciona os textos com o momento de produção e de 
leitura (2010a, p. 29). 

 

  Assim, destacando o “aspecto social da linguagem”, o Currículo 

Paulista argumenta que o ensino de Língua Portuguesa deverá proporcionar a 

interação dos alunos com textos/gêneros que circulam socialmente. Assim, o centro 

da aula de Língua Portuguesa é o texto (SÃO PAULO, 2010a, p. 30), isto é, os 

discursos que produzimos socialmente e que fazem a língua evoluir (BAKHTIN, 

2000) a cada momento em que nos utilizamos dela. 

  O Currículo deixa claro que o centro da aula de língua materna é o 

texto. Assim, não tem sentido o professor trabalhar com frases, trechos de textos 

descontextualizados e desvinculados do seu portador de origem. O referido 

Documento define, assim, o texto: 
 

O texto ao qual nos referimos é aqui compreendido em sentido semiótico, 
podendo, assim, estar organizado a partir da combinação de diferentes 
linguagens, não apenas a verbal. 
Desse modo, uma foto, uma cena de televisão, uma canção, entre muitas 
possibilidades, são textos [...] (SÃO PAULO, 2010a, p. 30). 

 

  Percebemos, nessa definição de texto, que o Currículo Paulista, de 

fato, está baseado nas contribuições teóricas (semióticas) das Ciências da 

Linguagem (BAKHTIN (2000; 2006); KRISTEVA (1974) e SANTAELLA (2006)). A 

fonte pesquisada ressalta a principal propriedade de todo e qualquer texto: 
 

A principal propriedade de um texto é que ele comunica, dando a impressão 
de totalidade aos interlocutores. Em outras palavras, tanto quem o produz 
como quem o recebe têm a impressão de que aquela produção está 
completa no propósito a que se destina (SÃO PAULO, 2010a, p. 30). 
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  O Documento nos informa, ainda, que “os textos são utilizados em 

atividades sociais variadas” (SÃO PAULO, 2010a, p. 30); essa afirmação nos remete 

ao conceito de gêneros textuais (BAKTHIN, 2000). No referido material, 

encontramos a seguinte definição de gênero textual: 

 
Os gêneros textuais são, ao mesmo tempo, eventos linguísticos e ações 
sociais. Funcionam como paradigmas comunicativos que nos permitem 
gerar expectativas e previsões ao elaborarmos a compreensão de um texto 
(SÃO PAULO, 2010a, p. 30-31). 

 

  Fica explícita, ao leitor do texto do Currículo Paulista, a função social, 

ideológica, do texto, qualquer que seja sua modalidade de gênero: “os gêneros 

textuais são artefatos linguísticos construídos histórica e culturalmente pelas 

pessoas para atingir objetivos específicos em situações sociais particulares” (SÃO 

PAULO, 2010a, p. 31); assim, constatamos que essa definição de gênero está 

coerente com os postulados bakhtinianos no que diz respeito à perspectiva 

enunciativo-discursiva. 

  Na sequência, o Documento (2010a) apresenta a definição de tipologia 

textual: “por tipologia textual entende-se uma espécie de sequência teoricamente 

definida pela natureza linguística de sua composição” (SÃO PAULO, 2010a, p. 31). 

Segundo a fonte pesquisada, as tipologias textuais, ao contrário dos gêneros, são 

limitadas. São cinco as categorias: narrar, relatar, prescrever, expor e argumentar. 

Nesse sentido, os gêneros textuais são compostos por esta ou aquela tipologia ou 

além mesmo mais de uma delas (gêneros textuais híbridos, mistos). De acordo com 

o documento em análise, a criança ou adulto se torna cada vez mais letrada, à 

medida que tem contato (interação) com gêneros textuais diversos. 

  Em recente pesquisa, Martins Neto (2015) analisou as concepções 

teóricas em relação à linguagem e ao ensino de língua materna, presentes no 
Currículo Oficial de São Paulo: linguagens, códigos e suas tecnologias (2010a) e 

nos Cadernos do Professor e do Aluno (2013). O autor constatou que o “material 

traz conceitos de leitura, escrita, linguagem, texto, gêneros e tipos textuais de modo 

coerentes com as novas vertentes da Linguística” (2015, p. 51); assim, concordamos 

com Martins Neto, pois, vimos que o Documento em análise está, de fato, embasado 

nas novas teorias linguísticas de natureza histórico-cultural, sociointeracionista. 
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  De acordo com Martins Neto (2015), a base teórica do Currículo 

Estadual de Língua Portuguesa é coerente com essas teorias (da linguagem) 

citadas, principalmente em relação aos conceitos de “discurso, gênero e tipologia, 

considerando a leitura como um processo de interação” (p. 143). 

  Passemos à definição social de discurso, exposta pelo Currículo 

Paulista: 
discurso é a linguagem em interação, que leva em conta o que está dito ou 
silenciado, os valores, os sentimentos, as vivências e as visões de mundo 
dos interlocutores envolvidos em uma determinada situação comunicativa 
[...] O discurso esquematiza as experiências a fim de torna-las significantes 
e compartilháveis (SÃO PAULO, 2010a, p. 31). 

 

  O Documento (2010a) concebe o discurso, portanto, como “linguagem 

em interação”, que “esquematiza as experiências a fim de torná-las significativas e 

compartilháveis” (p. 31); aqui, percebemos que o documento analisado corrobora 

com Geraldi (2012), no sentido de perceber a linguagem enquanto lugar de 

interação social. Logo, o ensino de Língua Portuguesa deverá ser pautado na 

produção e na recepção de textos veiculados socialmente. 

 
A proposta de estudar a língua considerada como uma atividade social, 
como um espaço de interação entre pessoas, num determinado contexto de 
comunicação, implica a compreensão da enunciação como eixo central de 
todo o sistema linguístico e a importância do letramento, em função das 
relações que cada sujeito mantém em seu meio (SÃO PAULO, 2010a, p. 
31). 

 

  Fica evidente, então, na proposta paulista, a importância do contexto 

comunicativo para todo e qualquer ato de enunciação; além disso, reconhece a 

língua como “atividade social”, isto é, veículo de interação humana; há, então, um 

diálogo entre o Currículo Paulista e a vertente bakhtiniana “em que a enunciação 

direciona o aspecto discursivo que ocorre por meio da interação” (RIBEIRO, 2014). 

Para o trabalho com o texto na sala de aula, o Currículo Paulista recomenda uma 

postura pedagógica sociossemiótica: 

Para o trabalho escolar com textos, torna-se necessário compreender tanto 
as características estruturais (ou seja, como o texto é feito) como as 
condições sociais de produção e recepção, para refletir sobre sua 
adequação e funcionalidade (SÃO PAULO, 2010a, p. 32). 
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  A recomendação transcrita anteriormente confirma o que foi anunciado 

no capítulo anterior dessa dissertação: é preciso compreender os aspectos internos 

(estruturais, linguísticos) do texto e sua ligação com as marcas (extra) contextuais 

(ideológicas, pragmáticas) para que o leitor/receptor, sujeito ativo no ato de ler, (re) 

construa os significados do texto (TREVIZAN, 2000). 

  O Documento traz, também, uma síntese dos temas tratados até aqui: 

Tipo, Gênero, Texto, Enunciação e Discurso. A seguir, apresentamos a definição de 

cada item, respectivamente: 

 

TIPO: Composição linguística que organiza – pela sua predominância em 
um texto – os diferentes gêneros textuais. 

GÊNERO: Evento linguístico social que organiza os textos a partir de 
características sociossemióticas: conteúdos, propriedades funcionais, estilo 
e composição estrutural. 

TEXTO: Totalidade semiótica de sentido constituída por uma combinação 
de linguagens e operações aplicadas ao fluxo de uma produção semiótica 
concreta. 

ENUNCIAÇÃO: Ato ou acontecimento pelo qual um indivíduo empírico, por 
meio de trabalho físico e mental, produz um enunciado que será recebido, 
em processo interativo e social, por outro indivíduo. Esse acontecimento 
instaura um “eu” que, dentro do enunciado, assume a responsabilidade do 
ato de linguagem e um “você” constituído pelo “eu” (enunciador) do texto. 

DISCURSO: Produto de uma enunciação composto de todos os elementos 
que concorrem ao processo de significação, superando a somatória das 
partes. O discurso esquematiza as experiências a fim de torná-las 
significantes e compartilháveis (SÃO PAULO, 2010a, p. 32). 

 

  Para finalizar a seção “O ensino de Língua Portuguesa: breve 

histórico”, o Currículo Paulista apresenta algumas considerações sobre o texto 

literário, informando que o mesmo ultrapassa todos os tipos textuais, pois apresenta 

a literatura como veículo histórico de construção da identidade de um povo: 

Isso porque a literatura é, antes de tudo, um desafio ao espírito. No entanto, 
ela é também uma instituição. Ou seja, não é apenas a compreensão de um 
texto ou um jogo emocional de gosta-não-gosta. Tal visão reduz o papel 
histórico da literatura como participante da construção da identidade de um 
povo (SÃO PAULO, 2010a, p. 33). 

 

 O professor, no ensino de literatura, segundo o Currículo Paulista, 

deverá reconhecer e valorizar o texto literário como artefato sócio-histórico e 
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filosófico: “o texto literário vocaciona-se à eternidade e à reflexão humana, mas é 

atualizado por uma comunidade leitora que segue um intricado e plural conjunto de 

regras semióticas e sociais” (SÃO PAULO, 2010a, p. 33). Dito de outra forma, a 

cada leitura do texto literário, atualiza-se seus sentidos fazendo com que sua 

articidade se perpetue ao longo da história, através dos diferentes momentos de 

leitura. 

 Na sequência do Documento Paulista (2010a) é apresentada a seção 

“Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental (Ciclo II) e Ensino Médio” (p. 33). 

Nesse estudo, nos ocupamos das informações referentes ao Ensino Médio. 

  A seção “Sobre a organização dos conteúdos básicos para o Ensino 

Médio” (p. 36) nos informa como os conteúdos do Ensino Médio foram organizados. 

De acordo com o Currículo Paulista (2010a), esse nível de ensino foi estruturado em 

quatro grandes áreas de estudo que se entrecruzam e se orientam, segundo 

indagações sociais:  

Cada um desses eixos sugere uma questão que será respondida no 
decorrer do bimestre. Essa questão central estabelece a abordagem dos 
diferentes conteúdos em cada campo de estudo da disciplina. Por isso, um 
mesmo conteúdo pode surgir em mais de um bimestre, de acordo com os 
limites estabelecidos pelo eixo organizador (SÃO PAULO, 2010a, p. 36). 
 
 

  Os quatro eixos anunciados no Currículo (2010a) baseiam-se no sujeito 

que se humaniza na e por meio da linguagem, isto é, na interação com outros 

indivíduos, fazendo parte de uma trama histórica, social e culturalmente 

determinada: a Sociedade. 

Os campos de conteúdos tratam o fenômeno linguístico nas dimensões 
discursiva, semântica e gramatical. Dessa forma, procura-se desenvolver o 
olhar dialético entre o intrinsecamente linguístico e as dimensões subjetivas 
e sociais (SÃO PAULO, 2010a, p. 36). 

 

 Cada um dos campos de estudos citados é apresentado, no 

Documento em análise, da seguinte maneira: 

 
Linguagem e sociedade: Neste campo, o objetivo central é a análise, 
principalmente externa, da língua e da literatura, em sua dimensão social, 
como instituições.  

Leitura e expressão escrita: Neste campo, o objetivo principal é o estudo 
das características dos gêneros textuais, desde o lugar do receptor e/ou 
produtor na materialidade escrita da linguagem verbal. Os gêneros textuais 
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são concebidos como acontecimentos sociais em que interagem 
características especificas do gênero com elementos sociais e subjetivos. 

Funcionamento da língua: Neste campo, o objetivo principal é a análise 
interna da língua e da literatura como realidades (intersemióticas). 

Produção e compreensão oral: Neste campo, o objeto principal é o estudo 
de aspectos relacionados à produção e escuta do texto oral (SÃO PAULO, 
2010a, p. 36). 

 

 Esses campos de estudo são interligados em cada bimestre, de acordo 

com o conteúdo estudado. Segundo o Currículo “os diferentes campos de estudo 

devem ser trabalhados, quase sempre, interligados, com vistas a aprofundar o eixo 

organizador do bimestre” (SÃO PAULO, 2010a, p. 36). Dessa forma, o material 

pressupõe um professor bem preparado, com formação qualificada para a 

abordagem desses campos, em sala de aula. 

  Após a apresentação dos quatro eixos que organizam os conteúdos 

básicos do Ensino Médio, o Currículo de Língua Portuguesa expõe uma nova seção 

intitulada “Sobre a metodologia de ensino-aprendizagem dos conteúdos básicos” (p. 

37). São apresentadas metodologias para o Ensino Fundamental (Ciclo II) e para o 

Ensino Médio. 

  Para o Ensino Médio, o Documento Paulista explica o porquê de não 

dividir o ensino de Língua Portuguesa em três campos (Literatura, Gramática e 

Redação). De acordo com o referido material, isso se dá pelos seguintes motivos: 

(a) O texto literário, pela sua natureza, pode ser contemplado em diferentes 
disciplinas. A escolha, contudo, de situar o estudo literário dentro da 
disciplina Língua Portuguesa deve condicionar e orientar os olhares e a 
prática didática com tal texto. Desse modo também, o estudo literário, 
na escola, abre-se ao diálogo com outras disciplinas, participando nas 
diferentes estratégias de formação do leitor (SÃO PAULO, 2010a, p. 38) 

 

 Em relação à literatura, a citação transcrita explica que o texto literário 

pode ser trabalhado nas diferentes disciplinas, para tratar de diversos assuntos. Em 

outras palavras, através do texto literário (meio para a formação do leitor) instaura-se 

a intertextualidade e a interdisciplinaridade. 

  Outro aspecto importante, segundo o Documento Paulista, para a não 

divisão do ensino de língua materna em três frentes tradicionais é que: 
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(b) O estudo da Língua Portuguesa, tal como aqui proposto, não é 
satisfatoriamente atendido na tradicional divisão em três frentes. Vale 
lembrar que partimos sempre, em nossos estudos, de um determinado 
contexto sociocultural que encaminha e condiciona o nosso trabalho 
com a linguagem. Esse mesmo contexto é também o ponto de chegada, 
de tal modo que o conhecimento de linguagem possa, efetivamente, 
propiciar a transformação da realidade da qual partimos (SÃO PAULO, 
2010a, p. 38). 

 

 Em razão do exposto, fica claro que o ensino de Língua Portuguesa, 

fragmentado em Literatura, Gramática e Redação, não atende plenamente aos 

objetivos pretendidos, pois é preciso que o ensino parta de uma realidade social e 

cultural contextualizada para o trabalho com a linguagem, ou seja, com o diálogo 

necessário estabelecido entre a língua e a fala (TREVIZAN, 2004). 

 O Currículo também faz considerações relacionadas à produção 

escrita: 

(c) O processo de escrita, quando considerado em sua dinâmica social, 
ultrapassa as propostas tradicionalmente convencionais de uma aula de 
redação ou de produção textual. Isso porque ensinar as regras 
inerentes à estrutura de determinado gênero textual não é 
necessariamente permitir que o educando tenha uma experiência 
realcom o processo de escrita. Escrever é uma prática social e assim 
deve ser sempre considerada. Essa perspectiva não deve desaparecer 
da proposta pedagógica da disciplina Língua Portuguesa, mesmo 
quando ela se detiver em estudos morfossintáticos ou que exijam maior 
abstração (SÃO PAULO, 2010a, p. 38-39). 

 

 Dessa forma, a partir do trecho transcrito anteriormente, não há sentido 

ter uma aula apenas de redação ou produção textual isolada. É necessário que o 

aluno tenha o contato com a escrita em sua “dinâmica social” e isso se dá através da 

leitura e da produção de gêneros textuais diversos (BAKHTIN, 2000). 

  Sobre a divisão da disciplina de Língua Portuguesa em três campos, o 

Currículo Paulista ainda nos informa que: 

 

(d) O conhecimento compartimentado em Gramática, Literatura e Redação 
não promove o desenvolvimento de uma consciência linguística de 
produção e recepção textual que se evidencia em todas as práticas 
sociais (SÃO PAULO, 2010a, p. 39). 

 

 Em outras palavras, o “conhecimento compartimentado” (SÃO PAULO, 

2010a, p. 39), negligencia a “consciência linguística” dos alunos, ou seja, esses não 
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percebem que produzir e receber textos faz parte das práticas sociais. Enfim, o 

Currículo de Língua Portuguesa do Estado de São Paulo nos informa sobre a 

organização dos conteúdos em situações de aprendizagem, as quais possuem 

objetivos distintos uma das outras. Além disso, há um movimento de ir e vir, em 

forma de espiral, na construção de conhecimentos: 

 

• Em todos os bimestres, são apresentadas, em média, cinco Situações 
de Aprendizagem. Essas Situações intercalam diferentes objetivos 
linguísticos, literários e sociais, o que possibilita um movimento 
espiralado de construção de conhecimentos. Esse movimento de ir e vir 
permite retomar atividades realizadas em outros momentos, analisando-
as à luz de novos conceitos construídos em sala de aula. Além disso, 
possibilita que o professor tenha tempo suficiente para a correção de 
textos produzidos pelos alunos (SÃO PAULO, 2010a, p. 39). 

 

  Na finalização dessas considerações feitas pelo Documento Paulista, é 

exposto o desenvolvimento de habilidades esperado em cada Situação de 

Aprendizagem, bem como a organização de cada situação: 

 

• O desenvolvimento de habilidades entrelaça-se ao conhecimento de 
conteúdos da área da Linguagem, particularmente à linguagem verbal, 
visando a construir uma única realidade. Cada Situação de 
Aprendizagem, no Caderno do Professor, começa com um quadro que 
indica os conteúdos e as habilidades que serão desenvolvidas. Cada 
Situação de Aprendizagem faz interagir diferentes habilidades que se 
deseja que os educandos desenvolvam com conhecimentos específicos 
dos estudos literários e linguísticos (SÃO PAULO, 2010a, p. 39). 

 

 Aqui, foi observada uma contradição: o Currículo afirma que as aulas 

de língua portuguesa não devem ter seus conteúdos separados; porém, no próprio 

Documento encontramos que “a sequência de conteúdos, não obstante priorize o 

desenvolvimento de habilidades, procura respeitar, sempre que possível, a ordem 

mais comum encontrada nos diferentes materiais didáticos a que o professor tem 

acesso” (SÃO PAULO, 2010a, p. 39). Em outros termos, trata-se de um “livro 

didático repaginado”, ou seja, tradicional, sem muitas mudanças. Ainda, de acordo 

com o Documento em análise, “detemo-nos primeiro em aspectos morfológicos para, 

depois, adentrar na sintaxe” (p. 39); por que devemos trabalhar, primeiro, os 

aspectos morfológicos para depois adentrar na sintaxe? 
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O Currículo Paulista apresenta outra seção ao leitor: “Sobre subsídios 

para a complementação do Currículo proposto” (p. 39). Na referida seção, 

encontramos informações sobre como o professor poderá incrementar suas aulas, 

seu material. Segundo o Documento (2010a), a criação e implantação de um 

Currículo estadual requerem a definição e execução de ações para seu efetivo 

funcionamento. 

 
Nesse sentido, o Currículo do Estado de São Paulo organizou-se, do ponto 
de vista do apoio para o trabalho pedagógico em sala de aula, com base em 
três suportes: o Caderno do Professor, o Caderno do Aluno e os vídeos dos 
especialistas (SÃO PAULO, 2010a, p. 39). 

 

 Os Cadernos do Professor são objetos de análise da presente 

pesquisa e serão apresentados, descritos e analisados nos capítulos subsequentes.  

 Nos Cadernos do Professor, o docente encontra orientações para sua 

prática pedagógica, bem como as sequências de atividades a serem trabalhadas em 

sala de aula para o desenvolvimento de diferentes habilidades (pelos alunos) em 

cada Situação de Aprendizagem. 

  O Currículo Paulista (2010a), no final da seção “Sobre a organização 

das grades curriculares (série/ano por bimestre): conteúdos associados a 

habilidades” deixa claro que o trabalho do professor de Língua Portuguesa deverá 

ser pautado nos gêneros textuais e no desenvolvimento de diversas habilidades. Em 

outros termos, isto “significa cultivar uma atitude educacional alicerçada em sólido 

conhecimento da linguagem, vista como prática cotidiana” (p. 42). 
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3. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS PROCEDIMENTOS DE MEDIAÇÃO 
DOCENTE CONTIDOS NAS “SITUAÇÕES DE APRENDIZAGEM” DO 
PROGRAMA SÃO PAULO FAZ ESCOLA 

 

  Nesse capítulo, nos detivemos na apresentação descrição e análise do 

Caderno do Professor de Língua Portuguesa da 1ª série do Ensino Médio e do 

Caderno do Aluno da mesma série. Os Cadernos citados foram implantados na 

Rede Estadual Paulista, em 2009. No início, esses materiais eram organizados por 

bimestres, totalizando quatro bimestres. Contudo, em 2014, os Cadernos ganharam 

um novo formato; nessa nova roupagem, dois bimestres foram articulados em um só 

Caderno. Essa informação é encontrada no Caderno do Professor (Volume 2, de 

Língua Portuguesa, da 3ª série do Ensino Médio): 

 
Agora organizados em dois volumes semestrais para cada série/ano do 
Ensino Fundamental- Anos Finais e série do Ensino Médio, esses materiais 
foram revistos de modo a ampliar a autonomia docente no planejamento do 
trabalho com os conteúdos e habilidades propostos no Currículo Oficial de 
São Paulo e contribuir ainda mais com as ações em sala de aula, 
oferecendo novas orientações para o desenvolvimento das Situações de 
Aprendizagem (SÃO PAULO, 2014c, p.4). 

 

  Essa nova edição dos materiais tem por objetivo, como podemos 

observar na citação transcrita anteriormente, oferecer mais autonomia aos 

professores, contribuir para a melhoria das práticas pedagógicas e o melhor 

desenvolvimento das Situações de Aprendizagem propostas. Assim, os Cadernos do 

Professor foram reorganizados, tendo em vista os seguintes propósitos: 
 

 incorporar todas as atividades presentes nos Cadernos do Aluno, 
considerando também os textos e imagens, sempre que possível na 
mesma ordem; 

 orientar possibilidades de extrapolação dos conteúdos oferecidos nos 
Cadernos do Aluno, inclusive com sugestão de novas atividades; 

 apresentar as respostas ou expectativas de aprendizagem para cada 
atividade presente nos Cadernos do Aluno- gabarito que, nas demais 
edições, esteve disponível somente na internet (SÃO PAULO, 2014c, p. 
4). 

 

  Os Cadernos foram revistos pela Coordenadoria de Gestão da 

Educação Básica (CGEB) da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo com 

o intuito de atualizar dados, imagens, textos, situações em todos os campos 
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disciplinares, bem como deixar os conteúdos “de maneira próxima ao cotidiano dos 

alunos e às necessidades de aprendizagem colocadas pelo mundo contemporâneo” 

(SÃO PAULO, 2014c, p. 5). 

  Para facilitar o entendimento do leitor, vamos nos referir aos 

documentos selecionados como objetos da análise, da seguinte forma: Caderno do 
Professor Volume 1 (CPV1) e Caderno do Aluno Volume 1 (CAV1), ambos da 1ª 

série do Ensino Médio, ambos de Língua Portuguesa. 

  No material destinado aos professores há, inicialmente, uma carta do 

Secretário da Educação do Estado de São Paulo, Hermam Voorwald (2011- 2015), 

endereçada aos docentes. Na referida carta encontramos a seguinte passagem 

sobre o Caderno do Professor: 

 
o Caderno do Professor, criado pelo programa São Paulo Faz Escola, 
apresenta orientações didático-pedagógicas e traz como base o conteúdo 
do Currículo Oficial do Estado de São Paulo, que pode ser utilizado como 
complemento à Matriz Curricular (CPV1, 2014b, p. 3). 

 
  

  De acordo com a citada carta, as atividades propostas podem ser 

modificadas e/ou complementadas pelo professor, quando este julgar necessário ou 

pertinente. Além disso, o Caderno 

 
tem a proposição de apoiá-los no planejamento de suas aulas para que 
explorem em seus alunos as competências e habilidades necessárias que 
comportam a construção do saber e a apropriação dos conteúdos das 
disciplinas, além de permitir uma avaliação constante, por parte dos 
docentes, das praticas metodológicas em sala de aula, objetivando a 
diversificação do ensino e a melhoria da qualidade do fazer pedagógico 
(CPV1, 2014b, p.3). 

 
 

 Lembramos que tanto o Caderno do Professor quanto o Caderno do 
Aluno são organizados em “Situações de Aprendizagem”. No Caderno do 
Professor, há diversas orientações teórico-pedagógicas, com o intuito de fazer com 

que os docentes trabalharem da melhor forma possível em busca da qualidade do 

ensino (citada no Currículo do Estado de São Paulo). O Caderno do Aluno é 

composto por sequências de atividades que têm por objetivo desenvolver, neles, 

diferentes habilidades de acordo com os conteúdos propostos em cada situação. 
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 Passemos, na sequência, à descrição e análise das “Situações de 

Aprendizagem” inseridas no Volume 1 (1ª série do Ensino Médio) dos Cadernos (do 

Professor e do Aluno) selecionados para o estudo. 

3.1. Mediação Docente no processo de organização de atividades para a 
formação do leitor crítico, no Ensino Médio 
 

 Iniciemos nossas reflexões críticas sobre a Situação de Aprendizagem 

1- Comunicação: “Palavras no Mural” (CPV1), transcrevendo uma carta de boas 

vindas aos professores: 
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Figura 1 - CPV1 (2014b, p.3) 

  

  Encontramos após essa carta de boas-vindas aos docentes, um 

sumário no qual podemos verificar a presença de dez “situações de aprendizagem” 

(referentes aos dois primeiros bimestres do ano); proposta de questões para 

aplicação em avaliação; proposta de situações de recuperação/ recursos para 

ampliar a perspectiva do professor e do aluno para a compreensão do tema e 

quadro de conteúdos do Ensino Médio: 
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Figura 2 - CPV1 (2014b, p.4) 

 

  Em seguida, identificamos uma seção intitulada “Orientação sobre os 

conteúdos do volume” (p. 5): 
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Figura 3 - CPV1 (2014b, p. 5) 

 

 No início da referida seção, percebemos que o CPV1 prevê um Homem 

constituído pela palavra, pois “a palavra constitui o ser humano e, ao mesmo tempo, 

remete-o ao universo da cultura e do outro: a exterioridade” (SÃO PAULO, 2014b, p. 

5). Reconhecemos, aí, a relevância das marcas (extra) contextuais na constituição 

do sujeito. Em outros termos, o contexto sócio-histórico se torna primordial para que 

o aluno se familiarize com as diferentes linguagens e suas especificidades 

(BAKHTIN (2000; 2006); VYGOTSKY (1993; 1998)). 
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  Depois, identificamos o objetivo geral do CPV1: 

O objetivo deste volume é familiarizar o aluno com o universo de estudo da 
linguagem nesta nova etapa de seu aprendizado.  Consideramos que a 
língua materna é elemento fundamental na formação psicossocial do 
indivíduo como um ser que se comunica e, desse modo, se desenvolve 
como indivíduo e como cidadão (SÃO PAULO, 2014b, p. 5). 

 

  Percebemos, dessa forma, que as atividades propostas (para o aluno) 

e as orientações (direcionadas ao professor) estão calcadas nas contribuições 

teóricas, expostas no Currículo do Estado de São Paulo, das Ciências da 

Linguagem, uma vez que o trecho anteriormente citado afirma que o aluno será 

familiarizado no e com “o universo de estudo da linguagem”. O enfoque teórico 

explicitado no Currículo (analisado no capítulo anterior) se centra, como vimos, nos 

estudos histórico-culturais, de embasamento semiótico. Percebemos, assim, a 

valorização da função social da leitura e da escrita, bem como a importância do 

trabalho da mediação docente na formação de cidadãos críticos (SOUZA, 2007). 

Isso se confirma no seguinte trecho: 

Ler e escrever não são tarefas simples, mas tampouco dependem de um 
talento especial. O trabalho do professor visará a desenvolver no aluno um 
olhar sobre a realidade e o cotidiano social a partir da perspectiva da 
linguagem, nas suas diferentes manifestações geográficas e históricas, na 
compreensão da alteridade linguística e literária (CPV1, 2014b, p. 5). 

 

  Essas considerações, de natureza teórica sociointeracionista, são 

relevantes para destacar a responsabilidade profissional do professor na formação 

de um leitor crítico; instigam vários questionamentos, dentre eles, a indagação: 

como desenvolver esse perfil de um leitor competente na prática? O CPV1 repassa 

as seguintes orientações ao professor formador de leitores: 

Sua aula começa muito antes de entrar na classe. É importante ter lido e 
compreendido a Situação de Aprendizagem que se desenvolverá. 
Inicialmente, delimite o que será considerado em cada uma. Depois, 
identifique quais as habilidades que devem ser desenvolvidas. A seguir, 
delimite o que efetivamente deseja que seus alunos aprendam após as 
atividades propostas [...] Procure compreender como os conteúdos 
selecionados podem contribuir para desenvolver, de fato, as habilidades 
propostas (CPV1, 2014b, p. 5) 

. 

 Schön (1997) nos informa que a “reflexão-na-ação” permite ao 

professor individualizar o aluno para entender seu processo de aprendizagem e, a 
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partir disso, articular com o saber escolar a melhor forma de atendê-lo. Assim, o 

docente não fica preso a um único método, pois reflete sobre o que seu aluno faz, 

reformula os problemas e apresenta novas proposições. Dessa forma, é preciso, 

pois, que o professor, a partir de sua competência intelectual, construída em sua 

formação inicial e continuada, extrapole os sentidos linguísticos do texto, com os 

alunos; o docente, nesse sentido, deverá atuar com criticidade, reflexão sobre a 

atividade, ou seja, deverá, ele mesmo, reformular as propostas didáticas a fim de 

torná-las significativas, coerentes com os pressupostos teóricos anunciados no 

Currículo, já que o Caderno não traz, por si só, subsídios adequados para uma 

mediação produtiva por parte do professor. 

 Embora os cursos de formação inicial não prepararem adequadamente 

os profissionais para realidade das salas de aula da escola pública, o docente, a 

partir de suas vivências, de sua bagagem cultural, teórica, terá de realizar as 

modificações necessárias ao seu fazer pedagógico. Nessa perspectiva, deverá ter 

um olhar crítico em relação aos conteúdos do material sugerido, para verificação da 

adequação (ou não) das atividades discentes propostas para a formação de um 

leitor eficaz, apto à descoberta dos conteúdos ideológicos dos textos propostos para 

leitura. Dito de outra forma, o docente deverá planejar todo seu fazer pedagógico, 

pois ele tem o papel de “mediador cultural” (SILVA, 2003), capaz de promover tanto 

a interação do aluno/leitor com o texto quanto o compartilhar de experiências de 

leitura (OLIVEIRA, 2010). 

 Em outros termos, cabe ao docente se encarregar da leitura crítica do 

CPV1, para que, de fato, as habilidades propostas pelo documento sejam 

efetivamente desenvolvidas, nos alunos. O CPV1 deixa clara a importância do 

planejamento e compreensão das aulas/situações, por parte do professor, enquanto 

agente cultural no processo de ensino. Nesse sentido, a própria valorização cultural 

do professor anunciada no Caderno é que instigou nosso interesse na verificação de 

como as atividades discentes propostas nos Cadernos possibilitam aos docentes 

exercitarem seu papel “mediador” no ensino e aprendizagem da leitura, no Ensino 

Médio. 

  Após essas considerações iniciais, o CPV1 nos mostra as 

competências básicas que “alicerçam o Currículo da disciplina de Língua 

Portuguesa” (p. 5-6): 
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 Dominar a norma-padrão da língua portuguesa e fazer uso adequado da 
linguagem verbal de acordo com os diferentes campos de atividade; 

 construir e aplicar conceitos das várias áreas do conhecimento para a 
compreensão de fenômenos linguísticos, da produção da tecnologia e 
das manifestações artísticas e literárias; 

 selecionar, organizar, relacionar, interpretar dados e informações 
representados de diferentes formas, para tomar decisões e enfrentar 
situações-problema; 

 relacionar informações, representadas em diferentes formas, e 
conhecimentos disponíveis em situações concretas para construir 
argumentação consistente; 

 recorrer aos conhecimentos desenvolvidos na escola para a elaboração 
de propostas de intervenção solidária na realidade, respeitando os 
valores humanos e considerando a diversidade sociocultural; 

 relacionar textos para encontrar entre eles a intertextualidade temática; 
 construir e valorizar expectativas producentes de leitura; 
 adaptar textos em diferentes linguagens, levando em conta aspectos 

linguísticos, históricos e sociais; 
 inferir tese, tema ou assunto principal em um texto a partir da síntese 

das ideias centrais; 
 relacionar informações sobre concepções artísticas e procedimentos de 

construção do texto literário com os contextos de produção e circulação 
social da arte, para atribuir significados de leituras críticas em diferentes 
situações; 

 identificar o valor estilístico do verbo (Pretérito e Presente do Indicativo) 
em textos literários, bem como o conceito de adequação social e seu 
valor operativo no processo de leitura e escrita (CPV1, 2014b). 

 

  Como podemos ver, são diversas as habilidades a serem 

desenvolvidas nos alunos nas aulas de língua materna. No entanto, o CPV1 

privilegia algumas dessas habilidades que ganham mais “relevo em todas as 

Situações de Aprendizagem propostas” (2014b, p. 6): 

 Concatenar ideias-chave na elaboração de uma síntese; 
 interpretar textos expositivos e informativos, respeitando as 

características próprias do gênero; 
 valorizar a identidade histórico-social possibilitada pela língua 

portuguesa; 
 relacionar o uso da norma-padrão às diferentes esferas de atividade 

social; 
 reconhecer características básicas dos textos literários; 
 elaborar discursos que expressam valores pessoais e sociais; 
 usar expressivamente o verbo; 
 desenvolver projetos em que a linguagem é o tema central; 
 compreender a literatura como instituição social; 
 compreender o conceito de intertextualidade temática; 
 organizar informações em um texto (CPV1, 2014b). 

 

 O CPV1 (2014b, p. 6) nos informa que essas habilidades são 

trabalhadas a longo prazo, uma vez que “alguns conteúdos das Situações de 
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Aprendizagem ampliam e aprofundam os conteúdos trabalhados no Ensino 

Fundamental”. Causou-nos estranheza, já de início, a forma como o Caderno 

destaca habilidades tão amplas e complexas como “elaborar discursos que 

expressam valores pessoais e sociais” e, ao mesmo tempo, habilidades tão 

específicas (restritas) como “usar expressivamente o verbo”. Torna-se necessária, 

portanto, a análise das atividades discentes propostas nos Cadernos, para inferência 

dos procedimentos culturais (mediadores) do professor. 

  Encontramos, também, os conteúdos gerais a serem vistos, pelos 

alunos, ao longo das “situações de aprendizagem”. São esses os conteúdos: 

 Estratégias de pré-leitura; 
 estruturação da atividade escrita; 
 estratégias de pós-leitura; 
 elaboração de projeto de texto; 
 construção linguística da superfície textual; 
 análise estilística; 
 construção da textualidade; 
 identificação das palavras e ideias-chave em um texto; 
 intencionalidade comunicativa; 
 comunicação- linguagem e interação; 
 texto expositivo; 
 texto informativo; 
 a língua e a constituição psicossocial do indivíduo; 
 lusofonia; 
 a literatura na sociedade atual; 
 mídia (CPV1, 2014b, p. 6). 

 

 Percebemos, ainda, nos conteúdos acima, extraídos do CPV1, as 

“estratégias de pré-leitura e pós-leitura” como conteúdos escolares, isto é, a serem 

ensinados (pelo professor) e aprendidos (pelos alunos). Dessa forma, justifica-se a 

necessidade de verificar, nas atividades de leitura, sugeridas nos Cadernos do 

Aluno, se essas estratégias de leitura acima, são, de fato, colocadas em prática com 

o intuito de levar os alunos à compreensão textual, à formação de leitores 

completos. Foi o que realizamos na descrição e análise subsequentes do CAV1, as 

quais abordaremos mais à frente. 

 Sequencialmente, o CPV1 (2014b, p. 7) expõe a “metodologia e as 

estratégias” que guiarão o trabalho do professor. Ressaltamos a importância de o 

docente perceber que os conteúdos inseridos no material não deverão ser 

trabalhados linearmente, mas sim, articulados, em rede: “Nessa metodologia, 

partimos sempre do que está mais próximo do educando. Por esse motivo, 
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desejamos aproveitar o conhecimento intuitivo de nossos alunos para iniciar as 

atividades” (CPV1, 2014b, p. 7). 

  O CPV1 deixa claro que o aluno será o centro da aprendizagem, ou 

seja, os estudantes serão protagonistas na construção dos seus próprios saberes, 

mediados pelo professor; assim sendo, fica nítida, aqui, uma proposta de mediação 

sugerida pelo CPV1 e apresentada aos docentes, na qual o professor fará com que 

os discentes saiam do “nível de desenvolvimento real” para o “nível de 

desenvolvimento proximal”, isto é, que alcancem a situação mediadora de 

construírem sozinhos e naturalmente seus conhecimentos e, simultaneamente, 

apoiados em que os ensina (conduz) desenvolverem outros saberes (VIGOTSKI, 

1998, p. 113). O texto abaixo confirma essa afirmação: 

Quando o centro do processo é “aprender” aproximamo-nos de nossos 
estudantes com estratégias de aula que efetivamente alcancem esse 
propósito. Nossa aula não visa mais “passar” conteúdos de modo 
agradável, mas à construção de conceitos e ao desenvolvimento de 
habilidades. Isso não garante que todos vão aprender o que desejamos ou 
que eles vão gostar sempre de nossas aulas, mas torna o espaço educativo 
partilhado, permitindo que o aluno assuma o papel como alguém que 
também é responsável pelo processo de aprendizado (CPV1, 2014b, p. 7). 

 

  Ainda, nessas páginas iniciais do CPV1, encontramos a seção 

“Avaliação” (2014b, p. 7). Nela, a concepção de avaliação e o olhar do professor 

deverão ser assentados em quatro pilares: 

1. processo: olhamos de modo comprometido e profissional o 
desenvolvimento das atividades de nossos alunos em sala de aula, 
atentos às suas dificuldades e melhoras; 

2. produção continuada: olhamos a produção escrita e outras atividades 
de produção de textos e exercícios solicitados; 

3. pontual: olhamos atentamente a prova individual; 
4. autoavaliação: surge da elaboração de propostas que procuram 

desenvolver a habilidade do aluno de compreender seu processo de 
aprendizagem (CPV1, 2014b, p. 7). 

 

  O CPV1 esclarece o motivo de o professor ter esses quatro olhares na 

prática avaliativa: 

Essas diferentes avaliações permitem que retomemos nossas reflexões 
iniciais, aquelas que tomamos antes de iniciar nossa entrada em sala de 
aula. Podemos analisar os pontos que não foram satisfatoriamente atingidos 
e que devem ser considerados para o próximo planejamento de aulas 
(CPV1, 2014b, p. 7). 
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  Terminada essa descrição das primeiras páginas do CPV1, passemos 

às reflexões sobre a Situação de Aprendizagem (1) selecionada para análise 

posterior. Logo de início, o CPV1 define o objetivo da mesma: 

Esta Situação de Aprendizagem tem por objetivo fazer com que o aluno 
reconheça a língua portuguesa como um espaço onde o indivíduo se 
constitui pela comunicação, integrando-se na escola e construindo sua 
identidade. Esse conhecimento é fundamental para desenvolver as 
habilidades de compreender, analisar e interpretar os sistema simbólico da 
linguagem verbal (CPV1, 2014b, p. 8). 

 

  No texto transcrito anteriormente, percebemos que o CPV1 concebe a 

língua (portuguesa) enquanto “espaço onde o indivíduo se constitui pela 

comunicação”; isto significa que a concepção de língua (gem) adotada está baseada 

nos pressupostos teóricos de Geraldi (2012), ou seja, a língua (gem) como espaço 

de “interação humana”. Em seguida, é exposto um quadro com os “conteúdos e 

temas”; “competências e habilidades”; “sugestão de estratégias”; “sugestão de 

recursos” e “sugestão de avaliação”, que serão colocados em prática ao longo da 

“Situação de Aprendizagem” (1): 

 

Figura 4 - CPV1 (2014b, p. 8) 
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 Percebemos, no quadro anterior, algumas “sugestões e estratégias” 

que o docente poderá utilizar: “aula interativa, com a participação dialógica do aluno, 

com a preparação e conhecimento de conteúdos e estratégias por parte do 

professor” (CPV1, 2014b, p. 8). Nesse sentido, o material assume a vertente 

freiriana (1996, p. 91) em que o diálogo é um importante instrumento na constituição 

dos sujeitos e que possibilita o refletir e o agir dos homens e mulheres envolvidos 

nessa interlocução, bem como a perspectiva de Kleiman (1989, p. 10) no sentido de 

que “a aprendizagem é construída na interação de sujeitos cooperativos que têm 

objetivos comuns”, isto é, o CPV1 sugere uma mediação docente para o 

desenvolvimento das “competências e habilidades” apontadas anteriormente, na 

Figura 4. 

 Após o resumo das atividades previstas para a primeira “situação de 

aprendizagem” encontramos a seção “Sondagem” (p. 8), a qual sugere como o 

professor deverá proceder ao iniciar o exercício (que tem por objetivo levantar os 

conhecimentos prévios dos alunos sobre o assunto “comunicação”): 

 
Professor, o objetivo deste exercício é conhecer o que seus alunos já 
sabem sobre o tema “comunicação”. Este é um momento de escuta: o 
instante em que o professor escuta seus educandos e estes escutam uns 
aos outros. É também um momento de diagnóstico das habilidades que 
pretendem desenvolver: O que eles já desenvolveram em anos anteriores? 
Que necessidades são mais urgentes? (CPV1, 2014b, p. 8). 

 

  Depois de explicitar que o exercício tem como fio condutor a leitura de 

um poema de Alberto Caeiro, os organizadores do Caderno do Professor afirmam: 

“Pensamos em um poema que permite uma discussão que encaminhe para as 

informações que deseja obter” (CPV1, 2014b, p. 9). 

 

 Qual a importância das palavras em sua vida? 
 Como nos comunicamos? Apenas por palavras? 
 Que perigos e que benefícios as palavras trazem no dia a dia das 

pessoas? (CPV1, 2014b, p. 8-9). 
 

  Depois da discussão oral, orientada a partir das questões, é sugerido 

outro questionamento: “Qual a importância da palavra na comunicação humana?” 

(CPV1, 2014b, p. 9). Além disso, o professor recebe a seguinte orientação para essa 
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atividade, que tem por objetivo levantar os conhecimentos prévios dos discentes: 

“Observe as respostas com base nas premissas dadas, propondo novas questões 

ou aprofundando a reflexão dos estudantes, sempre orientando a discussão para o 

tema central, que é a comunicação verbal” (CPV1, 2014b, p. 9). 

  Vimos, no trecho transcrito anteriormente, que o professor é orientado 

a mediar a situação aprofundando as discussões, com os alunos, para abordagem 

do eixo principal que é a Comunicação. Assim sendo, inferimos que a oralidade é 

percebida, pelo CPV1, como uma estratégia de mediação; porém, o material não 

explicita essa finalidade relevante da linguagem oral a ser estabelecida, na sala de 

aula pelo professor, de modo estratégico e intencional; talvez se o Caderno 

expusesse isso claramente, o professor trabalharia a oralidade de forma mais 

programada, intencional e produtiva. 

  Após as discussões (orais) iniciais, é colocado, na sequência, o poema: 

 

 

Figura 5 - CPV1 (2014b, p. 9) 

 

 Como transcrito anteriormente (página 09, do Documento em análise), 

a proposta é a de discutir o “tema central, que é a comunicação verbal”. Em razão 

disso, é citado, na sequência, o poema de Alberto Caeiro. No entanto, nenhuma 

orientação é dada ao professor, para exploração da temática (sugerida para 

discussão) e, consequentemente, o conteúdo poético e filosófico do poema, que 

destaca o jogo sensível e complexo das relações objetivas e, ao mesmo tempo 

subjetivas, que se estabelecem no ato da comunicação, acaba não sendo valorizado 

na leitura desse texto literário. Dessa forma, o professor não encontra subsídios que 
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o auxiliem no trabalho de mediação na leitura literária (estética) do texto de Caeiro. 

Assim, caberia, aqui, ao docente, esclarecer que todo ato comunicativo é complexo, 

pois envolve seres sociais pautados em realidades culturais distintas e em espaços 

emotivos/afetivos em constante processo dialético de comportamentos realistas e 

idealistas. Nessa perspectiva, ainda caberia ao professor mostrar aos alunos como o 

discurso poético substantiva, intensifica, essa realidade dialética da comunicação. 

Dito de outro modo, a atividade apresentada não oportuniza, ao professor, exercer 

seu papel de mediador no ensino da leitura da literatura, pois falta orientação 

específica ao docente sobre a essência filosófica da obra literária. 

 Cada verso deveria ser proposto como discussão necessária na sala 

de aula. As afirmações, por exemplo, de que as palavras “falham”, “quando querem 

exprimir qualquer pensamento” e os “pensamentos” “falham, “quando querem 

exprimir qualquer realidade”, são reveladoras da natureza instável, inconclusa, 

indefinida da vida humana, ensinando que nenhuma palavra (comunicação) pode 

dar conta da verdade absoluta, mas apenas de várias verdades relativas, 

dependendo das condições sociais de quando, por quem e com que intenções, é 

dita. O poema deveria auxiliar nas reflexões iniciais sobre a possibilidade de a Arte 

levar o homem a questionar tantas certezas humanas e a compreender que a 

própria linguagem (que representa a realidade) é processo (e não produto, algo dito 

e acabado) de natureza social, articulada, compartilhada e programada com e para o 

outro. E nesse mesmo reconhecimento relevante das relações complexas que as 

palavras podem estabelecer, os alunos poderiam iniciar a compreensão de que, 

mais do que simplesmente informar, as palavras, sobretudo as de perfil poético, nos 

conduzem não à leitura simplista do conteúdo dito, mas ao ato profundo, de pensar 

as relações humanas, tornando os jovens mais críticos e reflexivos e aproximando-

os do sentido poético da “velhice” como repositório de saberes. Entretanto, o poema 

em questão é lançado no material em análise e, já na sequência, sem nenhuma 

reflexão proposta sobre o mesmo, é anunciado um “Roteiro para aplicação da 

Situação de Aprendizagem 1”. 

  O CPV1 informa que, antes de o professor iniciar a “Situação de 

Aprendizagem”, faz-se necessária a leitura do “Roteiro para aplicação da Situação 

de Aprendizagem” (p. 8). Esse roteiro traz algumas informações para subsidiar a 

ação docente: 
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Figura 6 - CPV1 (2014b, p. 9) 

 

  O Roteiro em questão deverá ser tematizado, refletido, discutido no 

material, pois o mesmo destaca tópicos delineadores de um conteúdo programático 

de “função social”, de valorização do “cotidiano escolar”, das “relações dialógicas” 

que determinados objetos culturais despertam nos alunos. No entanto, em seguida, 

o CPV1 propõe ao professor que faça uma “discussão oral”. Essa discussão tem 

como base duas questões sobre outro poema: “O que sugere o título “A palavra 

mágica?”. “Quando uma palavra é mágica?”(CPV1, 2014b, p. 10). As questões (pré-

leitura) são feitas antes de, no Caderno, ser iniciada a leitura do poema “A palavra 

mágica”, de Carlos Drummond de Andrade. Assim, o professor é orientado, no 

Caderno em análise, a incentivar “os alunos a refletir sobre as possíveis associações 

entre a expressão palavra mágica e os gêneros poéticos, reforçando o caráter 

sugestivo das palavras nesses gêneros” (CPV1, 2014b, p. 10). 

  Considerando-se essa orientação transcrita anteriormente do CPV1, 

que professor deverá incentivar os alunos “a refletir sobre as possíveis associações 

entre a expressão “palavra mágica” e os gêneros poéticos”; assim, seria possível 

que o docente, através da discussão oral, realizasse um trabalho de mediação que 

propiciasse a compreensão textual por parte dos alunos, pois, o professor poderia, 

através de questionamentos, levar os discentes a fazerem inferências, estabelecer  

de sentidos que se  aproximassem da temática proposta. No entanto, esse 

procedimento mediador acaba não ocorrendo, porque o poema a ser lido, 

interpretado pelos alunos só lhes é apresentado, em momento posterior; como, 
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então, o professor poderia incentivar o aluno na efetuação de inferências ou de 

relações de sentido sobre o poema, se o mesmo só é colocado em momento 

posterior? 

 

 

Figura 7 - CPV1 (2014b, p. 10) 

 

  Assim, sem nenhum contato antecipado com o texto (total) de 

Drummond, e sem um aproveitamento do confronto entre o poema do autor 

português (Caeiro) visto inicialmente e o poema brasileiro (Drummond), ambos 

relevantes para uma reflexão crítica sobre a palavra e as relações humanas nos 

diferentes contextos de mundo, o professor é informado sobre como deverá agir na 

leitura (interpretação) do poema drummondiano: “assuma, neste primeiro momento, 

o maior grau de responsabilidade pela interpretação do poema, uma vez que é um 

gênero textual que costuma trazer dificuldades para a maioria dos alunos” (CPV1, 

2014b, p. 10). 

  Em outros termos, no próprio Caderno o docente é alertado para as 

dificuldades habituais da maioria dos alunos com relação à leitura da linguagem 

literária (poesia), mas nenhuma informação sobre o procedimento específico da 

leitura estética da poesia ocorre para formação dessa prática do professor, ou seja, 

o professor não recebe suporte para exercer uma mediação produtiva. Por exemplo, 



74 
 

o Caderno poderia utilizar as próprias expressões e frases poéticas dos dois poemas 

inseridas no material (“infância da doença” e a “velhice que nos acompanha desde a 

infância”- na poesia portuguesa- e “a palavra mágica” e “certa palavra dorme” na 

“sombra de um livro raro”- do texto drummondiano) para refletir com o professor 

einserir os jovens leitores no universo de sentidos reinventado pela Arte. No entanto, 

são propostas apenas as seguintes questões referentes ao poema de Drummond: 

1. Observe o primeiro verso do poema: 
“Certa palavra dorme na sombra de um livro raro”. 
Qual a importância do adjetivo raro para a interpretação do poema? 

2. Identifique outro verso do poema que reforce o sentido do adjetivo raro no 
primeiro verso (CPV1, 2014b, p. 10). 

 

 Percebemos, pelas questões propostas, que o Caderno explora apenas 

uma compreensão do sentido literal do termo “raro” e não o entendimento complexo 

do sentido metafórico/filosófico da poesia, associado ao conteúdo das mensagens 

profundas, mágicas, misteriosas, implícitas no texto de função poética. O termo 

“raro” aparece associado, pela condição morfológica de adjetivo à função única de 

qualificar o “substantivo” (“livro”) e não é, portanto, explorado na sua estética de 

diferenciação da condição (singular, única, por isso “rara”) da linguagem da obra 

artística. Assim, o diálogo necessário entre os aspectos linguísticos e pragmáticos 

do texto não é levado em consideração, reduzindo a atividade de leitura estética 

apenas à uma decodificação gramatical dos signos selecionados por Drummond 

(TREVIZAN, 2004). Em outras palavras, a atividade não está em coerência com os 

pressupostos teóricos do Currículo de Língua Portuguesa (2010a) no que concerne 

à concepção (semiótica) de texto explicitada pelo Documento Paulista (descrito e 

analisado no capítulo anterior desta dissertação). 

  Na sequência das atividades discentes, sugeridas no Caderno do 
Professor, encontramos uma tarefa de casa: os alunos deverão transformar o 

“poema” de Drummond em uma imagem. Segundo o CPV1 (2014b, p. 11):“essa 

atividade construirá uma intertextualidade temática entre o poema e a imagem 

elaborada. Essa relação deve ser o foco no processo de desenvolvimento da 

atividade”. 

  Embora essa atividade atenda ao propósito dos organizadores do 

Caderno de discutir a “intertextualidade temática” de dois textos diferentes, exige do 

aluno, sem nenhuma preparação prévia sobre as diferenças dos gêneros textuais, 
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que ele salte, na sua produção textual, de um modelo verbal escrito e específico 

(poesia) para outro texto de linguagem visual (a imagem). Ainda é sugerida 

posteriormente, uma atividade em grupo. Nela, os alunos deverão produzir outra 

forma de linguagem (cartazes) e o professor selecionará alguns para fixar no mural 

da classe. Nenhuma informação é repassada ao docente sobre a especificidade da 

linguagem visual e os recursos que ela disponibiliza para a comunicação de 

conteúdos temáticos diversos, expressos em diferentes gêneros. No entanto,  
 

Espera-se que os alunos cheguem a conclusões sobre organização e 
finalidade dos murais escolares: que gêneros o mural costuma apresentar e 
quais suas funções; discussão sobre a eficácia do mural na comunicação 
entre os membros da comunidade escolar; é possível, ainda, construir 
ações propositivas a partir das discussões feitas (CPV1, 2014b, p. 12). 

 

 Embora todos os conteúdos propostos (poesia/imagem/mural) sejam 

relevantes para a formação do repertório do aluno/leitor/produtor de textos, os 

modos de organização dessas atividades vinculadas a esses conteúdos são 

desconectados, não possibilitando, ao final do trabalho, o conhecimento dos alunos 

sobre as diferenças dessas linguagens, tanto no que diz respeito à leitura, como à 

produção. Como propor a produção textual da linguagem visual, a partir de uma 

poesia, sem antes especificar, nos atos de leitura, os diferentes modos de 

construção desses modelos textuais? 

  Na sequência das atividades, algumas características sobre o mural 

são dadas ao professor; no entanto, essas características se restringem à 

informação única de que os murais viabilizam a exposição conjunta de textos de 

formatos diferentes: 

 

 Alguns elementos podem auxiliá-lo na discussão sobre o mural: não é 
composto de textos iguais, com os mesmos formatos. Nele 
encontramos comunicados, notícias informativas, propagandas, entre 
outros gêneros textuais diferentes (CPV1, 2014b, p. 12). 

 

 Sem nenhum aprofundamento sobre as especificidades de cada 

modelo textual, logo após as discussões acerca das características e da função do 

mural da escola, é proposta a construção do gênero textual notícia: “na sequência, 

os alunos deverão produzir uma notícia informativa a respeito da eleição do grêmio 
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estudantil. Peça na diretoria as datas de inscrição, propaganda eleitoral e eleição” 

(CPV1, 2014b, p. 12). 

  Novamente é observada a proposição de uma construção (discente) do 

modelo textual notícia, sem o necessário trabalho prévio de formação do 

conhecimento do aluno sobre as peculiaridades de construção desse modelo 

discursivo. O material chega a inscrever, após a solicitação de produção de uma 

notícia, um diálogo entre duas amigas e sugeri-lo para leitura, com o objetivo de os 

alunos definirem o conceito de notícia: 

 

Figura 8 - CPV1 (2014b, p. 12) 

 

  A questão proposta para reflexão dos alunos sobre o texto em 

destaque é a seguinte: “1. Em sua opinião, qual o significado do termo notícia na 

conversa informal entre Lia e Ana Luísa? (CPV1, 2014b, p.12)”. Para esse primeiro 

questionamento, “espera-se que os alunos respondam algo como: Notícia significa 

transmitir informações sobre algo novo” (2014b, p. 12). 

  Encontramos, na sequência, a definição de “notícia informativa”, 

apresentada pelo material ao professor: “O que é uma notícia informativa? Trata-

se de um texto que tem o objetivo de informar sobre temas gerais, fatos etc” (CPV1, 

2014b, p. 13). 

  Percebe-se, pela conceituação exposta (CPV1, p. 13) que a mesma 

coincide com a definição objetivada pelo documento e transcrito anteriormente 

(CPV1, p. 12): “notícia significa transmitir informações sobre algo novo”. Confirma-
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se, assim, uma relação coesiva e coerente entre os dois conceitos de notícia, 

expostos ao professor, para conduzi-lo à compreensão do que contém uma notícia: 

uma informação nova. 

  Depois, é sugeria a seguinte questão: “2. De acordo com sua resposta 

à questão anterior, o texto a seguir é uma notícia? Por quê? (CPV1, 2014b, p. 13)”. 

O texto selecionado pelo CPV1, para essa verificação discente é o seguinte: 

 

 Figura 9 - CPV1 (2014b, p. 13) 

 

 Com certeza, o texto em questão se enquadra no objetivo de informar 

aos alunos o conteúdo da notícia: um fato, um acontecimento, um evento novo que 

impõe a necessidade de conhecimento das pessoas (usuários das notícias). No 

entanto, até então, o Caderno do Professor não cogita sobre a importância de 

destacar, também, para os docentes (e discentes) não só o conteúdo da notícia, 

mas, sobretudo a especificidade da sua linguagem na veiculação desse conteúdo. 

Essa preocupação vai aflorar na elaboração da Questão 3 (transcrita abaixo), mas 

de forma ainda confusa:  

3- Identifique, com um X, entre as características a seguir, aquelas que são 
encontradas na notícia informativa CET recomenda que motorista evite a 
avenida Paulista hoje: 
 
(  ) a presença de um título no texto. 
( ) a opinião pessoal de quem escreveu o texto. 
( ) a objetividade e clareza das informações. 
( ) o uso da norma-padrão da língua portuguesa. 
( ) predominância dos verbos no Pretérito do Indicativo. (SÃO PAULO, 
2014b, p. 13). 

 

 As alternativas a serem assinaladas pelos alunos destacam e 

esclarecem características de ordem tanto conteudísticas como formais da “notícia”, 
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envolvendo conhecimentos linguísticos de usos dos tempos verbais da Língua 

Padrão. No entanto, tendo em vista que a proposta de construção da notícia é feita 

após o estudo do mural, seria imprescindível uma inserção própria do professor no 

contexto das diferenças entre linguagens verbais e visuais. Como poderia ocorrer a 

mediação do professor, na condução dessas Atividades Discentes propostas, sem 

os saberes prévios sobre cada tipo de discurso apresentado? O que percebemos é 

que as relações estabelecidas no CPV1 entre esses discursos são apenas de 

natureza temático-conteudística, para a abordagem do tema Comunicação. Mas 

ensinar o aluno a ler e a produzir textos dessas diferentes naturezas textuais implica 

o conhecimento das modalidades diferenciadas dos discursos apresentados. Por 

exemplo, pedir ao aluno para transformar o conteúdo de uma poesia em uma 

imagem, implica que ele compreenda os sentidos estéticos e filosóficos da 

linguagem poética, para, de fato, compreender o conteúdo temático do texto verbal, 

perceber suas especificidades de escrita e, ainda, transportar esse conteúdo para a 

outra modalidade de linguagem, (a imagem), por meio da construção de cartazes, 

utilizando, portanto, de outros recursos expressivos, específicos dessa modalidade 

visual: formas, cores, figuras, gestos, sombra, luz e outros. Na sequência proposta 

pelo CPV1, de construção de cartazes (para exposição em um mural) salta-se, 

novamente, à leitura e produção da notícia. Esses saltos abruptos do estudo de uma 

linguagem para outra, mantendo-se observações sobre as diferenças dos modelos 

textuais apenas no plano temático (e não da linguagem, do discurso) torna 

comprometedora a eficácia do ensino sugerido, sobretudo em relação à mediação 

docente nesse processo. 

  Para finalizar o estudo da notícia informativa, são propostas duas 

questões para serem discutidas, oralmente: “Qual a ideia principal da notícia? Em 

que circunstância alguém desejaria ler esse texto?” (CPV1, 2014b, p. 13); E, 

novamente, são dadas, apenas, orientações genéricas ao professor: 

 
Após a leitura da notícia informativa usada para exemplificar o conceito do 
gênero, pergunte aos alunos a respeito do conteúdo nela veiculado. Peça-
lhes que digam a ideia principal contida no texto, ainda de maneira informal, 
imaginando que um amigo lhes pergunte: “O que é que está escrito aí?”. 
Peça-lhes que expliquem também em que circunstâncias alguém desejaria 
ler esse texto. É importante desenvolver um gradativo ajuste entre leitura e 
seus objetivos, que incluem a habilidade de estabelecer uma finalidade de 
leitura do texto (ler para informar-se, para estudar, para se distrair etc) 
(CPV1, 2014b, p. 13). 
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  E, somente após esse estudo da abordagem restrita ao conteúdo da 

notícia informativa, é que o CPV1 inicia o estudo mais específico da linguagem 

verbal e não verbal como se fosse possível aos alunos lerem os conteúdos das 

notícias sem a interpretação dos efeitos de sentidos criados pela linguagem. A 

linguagem é veículo expressivo do conteúdo e não pode ser lida separadamente. 

Portanto, quando o estudo dos diferentes tipos de linguagem é iniciado no Caderno, 

ocorre de uma forma limitada ao reconhecimento da funcionalidade, superficial, do 

mural, na escola, para estimulo e valorização da comunicação (tema norteador de 

estudo conteudístico do mural). 

 

sugerimos que o professor peça emprestados à direção da escola alguns 
comunicados e mostre-os aos alunos para análise. 
Tendo-os por base, discuta com os alunos os aspectos a seguir. 
Os textos escritos que são afixados nos murais representam a escola e são 
direcionados ao público em geral, por isso devem ter a preocupação de 
serem claros, objetivos e respeitarem a norma-padrão da língua materna. 
Caso contrário, o leitor criará uma imagem ruim da escola. É chegada a 
hora de analisar suas especificidades, a quem eles são dirigidos, em que 
mural estavam afixados (no mural do corredor, das classes, do pátio, da 
sala dos professores, da secretaria etc,) (CPV1, 2014b, p. 14). 
 
 

  Pelo conteúdo transcrito anteriormente, fica clara a continuidade do 

estudo temático anterior de “Comunicação”. Propõe-se, então, um outro modelo de 

texto “o comunicado”, seguindo-se os mesmos procedimentos anteriores de saltos 

de uma linguagem para outra, sem as referidas contextualizações de suas 

especificidades de produção e de leitura. Só posteriormente, é que são expostas as 

definições de linguagem verbal e não verbal. É solicitado, nesse momento, que o 

professor comente sobre o uso que fazemos das linguagens (verbal e visual): 

 
Pode-se agora falar aos alunos dos diversos tipos de linguagem usados 
pelas pessoas: a música, a escultura, a mímica, a fotografia etc. No caso 
das histórias em quadrinhos, do cinema e da televisão, usamos a 
linguagem mista (CPV1, 2014b, p. 14). 

 

  Observamos, entretanto, que as reflexões propostas sobre tipos de 

linguagem (verbais e não verbais) não se referem aos modelos sugeridos 

anteriormente (poesia/imagem/cartazes/mural/notícia/comunicado), mas já envolvem 
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outros discursos: a linguagem da HQ, do cinema, da televisão (linguagem mista) 

com foco, portanto, na linguagem visual. E o mais inquietante é que, na sequência, é 

proposta uma lição de casa que consiste na produção de um pequeno texto (um e-

mail ou bilhete) sintetizando e explicando os conteúdos estudados até o momento. 

Volta-se ao texto verbal escrito, sem as necessárias recomendações de discursos 

sobre as diferenças discursivas entre os modelos elencados para o desenvolvimento 

das Atividades Discentes. E, sem uma prévia formação dos saberes docentes 

necessários a esse trabalho, coloca-se o desafio: “Professor, essa resposta depende 

da sequência efetiva de seu planejamento. Em princípio, o que se espera é uma 

síntese das linguagens verbal, não verbal e mista, associadas ao mural” (CPV1, 

2014b, p. 14). 

  Na sequência, o CPV1 apresenta o seguinte recado ao professor:  

 
Para você, professor! 
Destaque para seus alunos as diferenças entre texto informativo e 
expositivo, no que diz respeito ao aprofundamento do tema: o texto 
informativo é sempre mais sucinto e superficial que o texto expositivo 
(CPV1, 2014B, P. 15). 

 

  O recado em destaque comprova os saltos de ordem conteudística 

ocorridos no Caderno. Salta-se de um conteúdo a outro, sem formação coesiva e 

não coerente. 

  Linguagens visuais, de alta complexidade sígnica (cinema, televisão) 

dentre outras como as Histórias em Quadrinhos, são citadas pelo CPV1, como se 

apenas mostrá-las (sem conhecimento específico dos seus modos artísticos e 

ideológicos de construção) fosse suficiente para o aprendizado das diferenças 

existentes entre as modalidades verbais e as visuais! E, ainda, como foi visto, na 

sequência, é solicitado que os docentes explorem as diferenças entre o texto 

informativo e o texto expositivo, sendo que esse conteúdo também não foi 

explicitado, nos momentos de abordagens sugeridas para os textos indicados ao 

professor: poema, imagem, cartazes, mural, notícia, comunicado, HQ, fotografia, 

cinema. Enfim, o que predomina, no CPV1, é a indicação de vários modelos 

discursivos, sem a necessária inter-relação temática e discursiva dos textos 

sugeridos, uma vez que essa inter-relação só ocorre no plano temático 

(conteudístico) e não no plano de estudo do discurso, a partir da análise das 

diferentes linguagens e suas especificidades. Assim, seguem as demais propostas 
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do CPV1; a nosso ver, muito desarticuladas, no que se refere ao estudo das 

diferentes linguagens (verbal e visual). 

  Logo após a sugestão dada aos professores para utilizarem as 

linguagens da HQ, do cinema, da fotografia (enfim, das linguagens visuais) como 

parâmetros de diferenciação da linguagem verbal escrita 

(poesia/notícia/comunicado) e de envolver todas as linguagens no estudo das 

diferenças do texto “informativo” (como é proposto na página 15), já na sequência (p. 

16) é colocado um texto verbal escrito (informativo/argumentativo) de Cathia Abreu, 

publicado em Ciência hoje das crianças (2005), onde a autora expõe argumentos 

sobre estudos que revelaram as influências dos “contos de fadas” no 

comportamento dos leitores:  

 
Figura 10 - CPV1 (2014b, p. 16) 
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  Os produtores do CPV1, destacaram para o professor a relevância de 

trabalhar as diferenças entre linguagem verbal e linguagem visual, apesar de iniciar 

a leitura desse texto, com a Atividade 1: “Observe a imagem e faça a leitura 

silenciosa do texto a seguir, destacando portanto, a leitura da linguagem visual, 

questões propostas para interpretação, como podem ser vistas na sequência, que 

não conferem a devida importância a ser dada à leitura da imagem (acoplada ao 

texto escrito: “Enquanto realizou  a sua leitura, que palavras do texto dificultaram a 

compressão?” 

  Apesar da ênfase inicial na importância da observação da imagem 

(acoplada ao texto verbal), essa primeira questão leva em consideração, mais uma 

vez, apenas os aspectos linguísticos da significação do texto verbal, e não os 

aspectos visuais do texto imagético; também, o contexto não é valorizado como 

meio de compreensão socioideológico do texto, como se compra pela análise das 

questões subsequentes: 

 

 Que vantagens o texto associa à leitura de contos de fadas? 
 O texto apresenta uma série de informações que não surgiram por acaso. 

Qual o motivo apresentado para que o leitor confie nesses fatos? 
 Qual a relação da expressão “Era uma vez”, que aparece no título, com os 

contos de fadas? (CPV1, 2014b, p. 17). 

 

  Todas as questões transcritas ressaltam aspectos conteudísticos do 

texto verbal escrito. 

  Além de o CPV1 não sugerir questões para o professor mediar o 

ensino da leitura da imagem e aproveitá-la para ensinar as complementações e as 

diferenças entre as modalidades das linguagens (escrita e visual), propõe como 

“tarefa de casa”, relacionada ao texto lido, uma atividade (constituída de quatro 

itens, com apenas um deles considerado gramaticalmente correto, com o objetivo 

específico (e descontextualizado em relação ao estudo proposto) de levar o 

professor a ensinar regras de concordância verbal: 
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Figura 11 - CPV1 (2014b, p. 17) 

 

  Tal preocupação, meramente linguística, desvinculada do processo de 

interpretação desse modelo textual (que inclui o verbal e o imagético) neutraliza a 

possibilidade de construção de um leitor produtivo das diferentes linguagens 

existentes, uma vez que o texto é um “mosaico de citações” (KRISTEVA, 1974) e, 

nessa atividade de leitura, a linguagem visual (imagem) complementa, auxilia o 

aluno/leitor na elaboração de inferências, no levantamento dos conhecimentos de 

mundo (de outros textos) sobre o texto; bem como faz com que perceba o diálogo 

que existe entre os textos (intertextualidade) de diferentes linguagens 

(interdiscursividade) 

  E, ainda, para finalizar a “primeira situação de aprendizagem”, o CPV1 

volta ao conteúdo temático do mural, propondo a criação de um texto escrito sobre a 

“função social” do mural: 

 
 

1. Em duplas, elaborem, no caderno, um texto no qual exponham o que 
aprenderam sobre a função social do mural escolar (texto expositivo). 
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Nessa exposição, vocês devem fazer uso dos conceitos estudados em sala 
de aula até agora. Para isso, façam as consultas que julgarem 
convenientes. 
Construam o texto seguindo estas recomendações: 
deem um título que se relacione de modo apropriado com o assunto do 
texto; 
sejam claros ao escrever; 
definam um objetivo e um tema específicos para o texto que possam, 
depois, ser compreendidos pelo leitor; 
organizem os parágrafos de acordo com a ordem tradicional nesse tipo de 
texto: introdução, desenvolvimento e conclusão; 
usem a norma-padrão  da língua portuguesa (CPV1, 2014b, p. 17). 

 

 Os alunos deverão seguir as recomendações anteriores para produzir o 

texto; a nosso ver, embora essas recomendações estejam ligadas à organização e 

estruturação textual, são bastante genéricas, pois não foram explicitados, nem aqui, 

nem nas atividades anteriores, por exemplo, a funcionalidade e as formas de 

construção de um título; a importância da construção de um “objetivo”: o 

reconhecimento de que e a seleção de um “tema” ocorre antes da definição de um 

título, pois o mesmo se vincula ao objetivo e no tema; o como construir um texto 

claro (já que não se garante a clareza pelo uso da norma padrão) e outras 

orientações prévias. 

 

3.2. A função mediadora do professor implícita nas atividades discentes 
de leitura, no Ensino Médio 

 

  Também na abertura do Caderno do Aluno (1ª série/Volume 1), assim 

como ocorreu no Caderno do Professor(CPV1), encontramos uma carta de boas-

vindas, destinada aos discentes: 
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Figura 12 - SÃO PAULO (2014d, p.3) 

 

  De acordo com a referida carta, esse volume (1) do Caderno do 
Aluno, tem como propósito fazê-lo aprender a interpretar textos “expositivos” e 

“informativos”, a partir das próprias características dos gêneros organizados, 

conforme tipologias, no Caderno do Professor, apresentado anteriormente. A Carta 

destaca, ainda, que o aluno também “aprenderá a valorizar a identidade histórico-

social possibilitada pelo estudo da língua portuguesa”, refletindo, inclusive, sobre o 

“uso da norma-padrão”, adequados às “diferentes esferas de atividade social”. A 
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Carta evidencia, ainda, que o material lhe permitirá o reconhecimento de 

características dos textos literários. No entanto, vimos na apresentação descritiva e 

análise do Caderno do Professor, já na Situação de Aprendizagem 1 “Comunicação: 

palavras no mural” (1ª série) é proposta uma “Discussão Oral” e a elaboração final 

de uma resposta reflexiva sobre a “importância da palavra na comunicação”, 

sugerindo-se, como objeto da reflexão, a leitura do poema de Alberto Caeiro 

intitulado “Assim como”. Conforme já explicitado na análise das Atividades Discentes 

sugeridas no Caderno do Professor (CPV1), no Caderno do Aluno (CVA1) 

também se manteve um espaço de silencia sobre o texto português (de Alberto 

Caeiro):  

 

Figura 13 - CAV1 (2014d, p.5) 

 

  Logo na sequência, foi sugerido outro poema: o texto de Carlos 

Drummond de Andrade (“A palavra mágica”). Ambos os textos poéticos, no Caderno 

do aluno, não foram interpretados. Para a poesia portuguesa, nenhuma questão foi 

sugerida e para a poesia brasileira, as questões propostas não poderiam permitir a 

apreensão, pelo aluno, da profundidade existencial, filosófica do texto, pois se 

limitaram à verificação simplista dos sentidos linguísticos, construídos nas relações 

gramaticais do tecido textual. Dessa forma, a própria fala resumida sobre o texto 

drummondiano (CAV1, p.7)- “Observe que o poeta deseja encontrar uma palavra 

que ele não conhece, mas está em um livro raro. O livro e a palavra, ambos, são 
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extraordinários e pouco comuns. Ele sabe que essa busca pode ser interminável”- é 

comprovante de uma leitura redutora dessa poesia, caracterizando, assim, o texto 

como mero produto linguístico divergindo do que o Currículo de Língua Portuguesa 

(apresentado e analisado anteriormente) apregoa. Segundo o Currículo Paulista 

(2010a, p. 33) o texto é uma “totalidade semiótica de sentido constituída por uma 

combinação de linguagens e operações aplicadas ao fluxo de uma produção 

semiótica concreta”: 

 

A palavra mágica 

Certa palavra dorme na sombra de um livro raro. 

Como desencantá-la? 

É a senha da vida 

a senha do mundo. 

Vou procura-la. 

 

Vou procura-la a vida inteira  

no mundo todo. 

Se tarda o encontro, se não a encontro, 

não desanimo, 

procuro sempre. 

 

Procuro sempre, e minha procura 

ficará sendo 

minha palavra. 

Fonte: CAV1 (2014d, p.6). 

 

 Observando-se a linguagem poética de Drummond, percebe-se o 

esvaziamento de sentidos do poema, ocorrido no CAV1 (seção “Aprendendo a 

aprender”), pois aborda-se, literalmente, o significado da “busca da palavra”, em 

Drummond, como se o poeta desejasse apenas encontrar uma “palavra rara”, ou 

seja, diferente das demais, para colocar no seu texto. Considerando-se a natureza 

da literariedade, característica específica da Literatura “Arte da Palavra”, pode-se 
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avaliar a profundidade existencial do poema drummondiano, reveladora da condição 

diferenciada do poeta, pois, pelo seu espírito sensível e inquirido, estará sempre à 

procura dos sentidos essenciais da vida, continuadamente. Para Drummond, 

enquanto houver vida, haverá “procura da palavra”, isto é, procura da poesia que, 

para ele é “a senha” do mundo. 

 As considerações feitas sobre o texto drummondiano, no CAV1 (na 

seção “aprendendo a aprender”) são, portanto, inadequadas. Ao ser afirmado, nessa 

seção, que o poeta “sabe que essa busca pode ser interminável”- neutraliza-se a 

certeza poética do autor de que a busca da palavra (ou seja, da poesia) não 

terminará nunca, pois enquanto houver vida, haverá obra literária. 

 Sem nenhuma referência prévia aos autores apresentados (Caeiro e 

Drummond), sem nenhuma questão motivadora para a descoberta da literariedade 

dos textos desses dois poetas, é solicitada, na sequência das atividades do CAV1 

(p. 7), uma “discussão oral”, pelos alunos, sobre as “semelhanças e diferenças 

encontradas entre os poemas”. Semelhanças e diferenças em relação a que? 

Percebemos, aqui, a falta de contextualização (sincrônica, diacrônica e/ou 

interativa)que o Currículo Paulista (2010a) apresentou anteriormente. Nenhuma 

discussão foi sugerida sobre as diferenças de linguagem, entre um texto literário 

(poesia) e um texto de linguagem referencial.  Nenhuma sugestão foi elaborada para 

o reconhecimento dos traços literários semelhantes nos dois textos nem para a 

constatação de que essas semelhanças constituem o código específico da Arte! 

Sem sugerir ao docente (e, por extensão aos alunos) questionamentos sobre a 

natureza literária de Caeiro e de Drummond, percebemos uma não viabilização do 

aprofundamento dos temas existenciais, presentificados na escrita artística dos dois 

autores. Isso nos revela que, os pressupostos teórico-metodológicos anunciados no 

Currículo de Língua Portuguesa (2011), são de certa forma, negligenciados nas 

atividades de leitura da poesia de Caeiro e de Drummond; além disso, a atividade 

não oferece condições para que o professor faça um trabalho produtivo de 

mediação, isto é, o aluno, fica restrito apenas a identificação do significado literal das 

palavras artisticamente trabalhadas pelos poetas. 

 Questionamos: Como professores e alunos poderão chegar sozinhos à 

identificação dessas diferenças de linguagem (do texto poético em relação aos 

outros textos de função diferenciada), ou ao reconhecimento de que ambos os 

textos, por serem literários, foram construídos pelo código estético e são, por isso, 
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semelhantes, nos seus modos específicos, filosóficos, de captação da vida. E de 

condução do homem ao ato profundo e necessário de “pensar” o mundo? Como 

afirma Caeiro, “a realidade pensada não é a dita, mas a pensada”. Portanto, nessa 

atividade, não há subsídios necessários para que o professor desenvolva seu papel 

de mediador cultural. 

 Pelas questões colocadas no CAV1, aborda-se o poema 

drummondiano como uma “realidade dita” (a palavra é concebida no seu sentido 

literal, linguístico), e não como elemento representativo de uma “realidade pensada”, 

ou seja, a palavra no seu sentido poético, estético, literário, artístico, de 

aprofundamento filosófico da vida (esta refletida, questionada) e não só dita, 

informada. A palavra, nessa atividade de leitura, não é vista na vertente bakhtiniana, 

isto é, como organismo vivo, evolutivo, mas como produto linguístico, pronto e 

acabado/estático. 

 O que é mais lamentável ainda: o CAV1, na sequência desse estudo 

da poesia, repete o equívoco do CPV1, sugerindo aos alunos, uma adaptação do 

poema drummondiano em uma imagem. Tal sugestão já foi comentada na análise 

que fizemos do CPV1, mas, aqui, queremos ainda ressaltar que, nessa proposta, 

não se estabelecem, previamente, as especificidades de cada uma dessas 

linguagens envolvidas (a da poesia e a da imagem). Ao contrário, na própria 

atividade, impõem-se critérios (p. 8) para elaboração da imagem que preservem a 

criatividade, mas mantenham a “fidelidade ao poema” e, ainda, a distribuição da 

figura na folha de papel. Questionamos: 1- a “imagem (concreção)” daria conta de 

traduzir, com fidelidade a abstração filosófica do poema (que nem o próprio Caderno 

conseguiu apreender)? 2- a imagem precisaria ser, necessariamente, uma figura (?) 

para representar, com fidelidade, o conteúdo da poesia? 3- E poesia seria só 

conteúdo? Como também é linguagem, quais as orientações necessárias ao 

professor para levar os alunos a identificarem as especificidades da linguagem da 

poesia e as especificidades da linguagem visual da imagem (texto em construção)? 

Enfim, propõe-se uma tarefa altamente complexa de transformação de um tipo de 

discurso em outro, e se traça um caminho superficial, linear, simplista para 

realização de uma “tarefa de casa” que se torna igualmente inócua, tanto para o 

aprendizado da poesia, quanto para o aprendizado da imagem. No entanto, sobre 

essa atividade (“tarefa de casa”), de construção de uma adaptação do “poema” de 

Drummond “em uma imagem”, assim se expressam os produtores do Caderno do 
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Professor: “Esta atividade construirá uma intertextualidade temática entre o poema e 

a imagem elaborada. Essa relação deve ser o foco no processo de desenvolvimento 

da atividade” (SÃO PAULO, CPV1, 2014b, p. 11). Pelas próprias palavras 

transcritas, percebemos que a preocupação, na sugestão de uma produção 

intertextual (de adaptação do poema em imagem), baseia-se, exclusivamente, no 

plano conteudístico (temático) e não leva em consideração as diversidades de 

produções de uma poesia (linguagem verbal) e de uma imagem (linguagem visual). 

  A segunda atividade da lição de casa tem como propósito fazer com 

que os alunos relacionem alguns termos (teóricos) às respectivas definições. Os 

termos são “interação”, “linguagem”, “mensagem”, “textualidade” e “signo”. O CPV1 

informa ao docente: 

Professor, uma forma de conduzir essa atividade pode ser discutir os 
termos com os alunos, antes que tenham acesso às definições. Após a 
discussão prévia, você pode auxiliá-los no processo de relacionar as 
palavras com as definições (CPV1, 2014b, p. 11). 

 

 Percebemos, novamente, a valorização da oralidade enquanto 

estratégia de mediação; porém, como essa ideia fica implícita ao professor, a nosso 

ver, essa segunda atividade é pouco produtiva, pois parte do pressuposto de que há 

necessidade de os alunos terem conhecimento de termos técnicos e definições 

teóricas, antes de procederem à leitura dos textos. Para o professor (especialista e 

mediador cultural) esses conhecimentos teóricos são relevantes para sua prática 

pedagógica; para os discentes, é indicado que cheguem à compreensão das teorias 

da linguagem, da significação e do texto, a partir do próprio exercício da leitura. Mas, 

uma outra atividade, em grupo, é sugerida aos alunos: eles deverão elaborar 

cartazes com as definições estudadas anteriormente. O professor selecionará 

alguns desses trabalhos para afixá-los no mural da classe. De acordo com o CPV1: 

“A ideia dessa atividade é construir objetos de consulta permanente a conceitos 

importantes que serão materializados em atividades no decorrer deste volume” 

(SÃO PAULO, 2014b, p. 11). 

 Posteriormente, outra “discussão oral” é proposta. Agora, o professor 

deverá fazer com que os alunos compreendam as características e função social do 

mural escolar; para isso vários questionamentos são sugeridos aos estudantes; além 
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disso, durante a discussão, os discentes deverão anotar, no caderno, as principais 

ideias que surgiram na conversa; as anotações deverão ser sob forma de tópicos.  

 Após a discussão oral, o professor deverá verificar as anotações nos 

cadernos dos alunos, com o objetivo de observar se refletiram a respeito dos 

questionamentos propostos na atividade de discussão sobre o mural escolar. 

 De acordo com o CPV1, “na sequência, os alunos deverão produzir 

uma notícia informativa a respeito da eleição do grêmio estudantil”; o professor ficará 

encarregado de pedir, na direção escolar, “as datas de inscrição, propaganda 

eleitoral e eleição” (SÃO PAULO, CPV1, 2014b, p. 12). Assim, pudemos verificar a 

inserção de um novo gênero textual a ser estudado pelos alunos: “a notícia”. 

 Pudemos constatar que o trabalho docente fica centrado na leitura de 

textos diversificados. Esse tipo de trabalho, além de familiarizar os alunos (leitores) 

com os textos que circulam socialmente, estaria em consonância com os Parâmetros 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio (2000), desde que, nessas relações 

intertextuais e interdiscursivas, fosse dada a relevância da leitura não só aos 

conteúdos temáticos, mas também ao plano expressivo das diferentes linguagens 

dos diferentes modelos textuais. 

  Apesar de o CPV1 orientar o professor sobre a relevância dos estudos 

sobre as especificidades de cada modalidade discursiva, 

É importante desenvolver um gradativo ajuste entre leitura e seus objetivos, 
que incluem a habilidade de estabelecer uma finalidade de leitura do texto 
(ler para informar-se, para estudar, para se distrair etc) (SÃO PAULO, 
2014b, p. 13). 

 

 Conforme vimos, anteriormente, os Cadernos do Professor e do Aluno, 

não contemplam, nas atividades intertextuais sugeridas (aos docentes e aos alunos) 

a valorização, na leitura, desse reconhecimento dos recursos expressivos 

diferenciados de cada modalidade de linguagem. As leituras dos textos ficam 

apenas na questão central temática do propósito dos Cadernos de refletir/discutir 

sobre comunicação e mural escolar. 

 Na sequência, o CAV1 continua seguindo os passos norteadores do 

ensino de texto, sugerido no CPV1: discussão sobre o “mural da escola”, sobre a 

escrita em tópicos (notícias/comunicados). Para esses conteúdos, permanecem os 

mesmos passos e atividade vinculados ao CPV1 e já analisados anteriormente: 
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sugerem-se escritas de e-mail e de bilhete; discussões (p.11) orais sobre textos 

verbais, não verbais e mistos (p. 11-12); e leitura e interpretação de um texto escrito, 

onde está inserida também uma imagem (p. 12); o CAV1 é finalizado pela proposta 

de construção, em duplas, de um texto “expositivo” sobre a “função social” do “mural 

escolar”. 

 Ainda que a análise crítica mais detalhada de todas essas atividades 

sugeridas já tenha sido efetuada no momento de apresentação descritiva e analítica 

do CPV1, em termos parcialmente conclusivos (referentes especificamente à 

“Situação de Aprendizagem 1”,inserida nos Cadernos do Professor e do Aluno da 1ª 

série do Ensino Médio (CPV1 e CAV1), queremos destacar que o principal objetivo 

foi o de nortear o professor para levar os alunos à compreensão da função social do 

“mural escolar”; para isso foi organizada e distribuída, nos Cadernos analisados, 

uma sequência de “gêneros textuais diversos”, que, a nosso ver, de início pareceu 

relevante, uma vez que o contato com diferentes textos pode facilitar a apropriação 

dos conteúdos veiculados, sua estruturação e linguagem diferenciadas, propiciando 

condições culturais favoráveis ao letramento social.Entretanto, ao analisarmos os 

conteúdos dos Cadernos do Professor e do Aluno (CPV1 e CAV1), identificamos 

que a distribuição sequenciada dos gêneros textuais abordados (poesia/ imagem/ 

cartaz/ mural/ notícia/ comunicado/ cinema/ fotografia/ HQ) não contemplou uma 

necessária distinção das especificidades de estruturação e linguagem de cada 

modelo textual sugerido. Tal distinção, a dos modos específicos de elaboração da 

linguagem e de seus efeitos é que viabilizaria as condições culturais favoráveis ao 

letramento social (tanto no que se refere à produção como à recepção desses 

modelos discursivos, sugeridos nos Cadernos do Programa São Paulo Faz 
Escola). Mas, uma vez desconsideradas as particularidades de linguagem e de 

estruturação dos textos propostos, que constituíram o enriquecimento do repertório 

cultural dos professores (e dos alunos), a organização da sequência dos gêneros 

textuais, nos Cadernos, limitou-se à confrontação temática dos conteúdos desses 

modelos intertextuais de leitura, mas pautados apenas no plano 

conteudístico/temático. O eixo temático que dá título à “Situação de Aprendizagem 

1- Comunicação: palavras no mural” norteou todas as atividades de leitura dos 

textos, articulando-os, de fato, porém por meio de uma equivalência temático-

conteudista. Em razão disso, as Atividades possibilitaram saltos indevidos de uma 

linguagem para outra,  como por exemplo, da poesia (lida) para a produção de uma 
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imagem; dos cartazes/mural, para o estudo da “notícia” do comunicado. Enfatizamos 

a necessidade de construção na escola do domínio conteudísta das diferentes 

linguagens (para uma convivência social produtiva), desde que cada modalidade 

abordada tenha suas especificidades discursivas discutidas previamente. 

 O enfoque histórico-cultural das teorias materialistas da linguagem, 

destacado no texto do Currículo do Estado de São Paulo: linguagens, códigos e 

suas tecnologias, valoriza as atividades intertextuais de leitura e de produção de 

textos, para enriquecimento do repertório cultural dos alunos. Mas essa concepção 

intertextual do trabalho docente na organização didática dos objetos de leitura 

(gêneros textuais) deve contemplar não apenas o plano dos conteúdos dos textos, 

mas sim, sobretudo, os planos da linguagem enquanto processo social e histórico, 

portanto, ideológico de construção dos conteúdos. Por exemplo, nos pressupostos 

teóricos de construção do Currículo Paulista, percebemos uma valorização das 

teorias de natureza sociossemiótica; segundo essa teoria, a leitura de um texto 

literário implica a competência de ler, não só linguisticamente o texto, mas de captar 

o modo cultural (sócio-histórico) de construção do mesmo, identificando a posição 

diferenciada de um emissor/autor (poeta/literata) de perfil diferenciado em relação 

aos demais produtores de texto. Se é valorizada essa diferenciação cultural do autor 

do texto, já fica reconhecida a natureza estética do seu produto cultural (a obra 

literária) e imposta a necessidade de uma leitura que transcende o modo trivial de 

produção de um texto escrito meramente informativo. No entanto, nos Cadernos do 

Programa São Paulo Faz Escola (CPV1 e CAV1) a leitura da literatura foi 

abordada, nas atividades sugeridas, como uma leitura trivial, de identificação 

linguística dos sentidos dos textos anunciados (poemas). 

 Também para a leitura dos outros gêneros textuais, as atividades 

sugeridas não contemplam as situações específicas de construção cultural de cada 

modelo sugerido: suas linguagens/códigos peculiares não são exploradas. O uso 

estratégico de recursos expressivos diferenciados em cada gênero textual abordado 

é determinante na significação de cada modelo textual. Esse necessário 

conhecimento prévio das estratégias discursivas de cada modalidade de linguagem 

é fundamental, no repertório cultural do aluno, antes de lhe solicitarmos atividades 

que proponham a construção de determinados textos; e, sobretudo, antes de lhe 

solicitarmos que adapte ou transforme o conteúdo de uma determinada linguagem, 

em outro discurso (constitutivo de outro gênero). Essas foram, a nosso ver, algumas 
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falhas percebidas nas formas de sugestão de Atividades (de leitura e produção de 

textos), nos Cadernos do Programa São Paulo Faz Escola (CPV1 e CAV1). 

 Os Cadernos em questão sugeriram diversas “discussões orais” do 

conteúdo temático dos textos propostos, antes do anto interpretativo final da leitura. 

Esse seria um procedimento positivo, se também tivesse incluído não só uma 

discussão do tema/conteúdo, mas também dos recursos expressivos da linguagem 

(específica de cada texto) para veiculação ideológica desse conteúdo temático. Em 

outros termos, se uma “discussão oral”, tanto do conteúdo quanto da linguagem (que 

veicula esse conteúdo) no texto, tivesse sido sugerida, constituiria um procedimento 

positivo, pois o professor, a partir dessa conversa inicial, poderia levantar os 

conhecimentos prévios dos discentes sobre os temas (e os modos expressivos de 

abordar esses temas, por uma linguagem determinada- visual ou verbal), de modo 

que essas experiências preliminares dos alunos pudessem ser utilizadas como 

estratégias de uma compreensão mais completa (final) dos textos. 

 A finalização e análise da “Situação de Aprendizagem 1- Comunicação: 

palavras no mural”- Caderno do Professor e do Aluno, Vol1. 1ª série do Ensino 

Médio aponta para o reconhecimento de que as Atividades de Leitura sugeridas nos 

Cadernos analisados não contemplam o enfoque histórico-cultural anunciado, de 

forma precisa e completa no Currículo do Estado de São Paulo, para a leitura dos 

sentidos linguísticos, temático-conteudísticos dos textos e da leitura sociossemiótica 

de valorização da natureza ideológica dos signos de todas as modalidades de 

Linguagens.  

 Assim, é preciso que o professor se forme continuamente para que 

suas ações didáticas sejam produtivas e coerentes com os pressupostos teóricos 

que embasam o Currículo Paulista. Nesse sentido, é necessário que o docente 

compreenda a importância desse processo formativo, pois este lhe possibilita ações 

de favorecimento da mediação; em outras palavras, é preciso formação (cultural, 

teórica) para ser crítico e criativo diante do material didático adotado. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

  A presente pesquisa apresenta uma modesta contribuição acadêmica 

para reflexões e discussões sobre o processo escolar de formação de leitores e, 

sobretudo, destaca a importância da mediação do professor nesse processo 

formativo. A partir dos pressupostos teóricos (histórico-culturais) de diferentes 

autores, partimos da premissa de que o leitor competente se configura enquanto 

sujeito ativo, que interage no ato da recepção textual, com o texto, o autor, o 

contexto com o objetivo de se sintonizar culturalmente com o produtor do texto lido e 

de (re) construir os sentidos do material lido. 

  O estudo partiu da análise documental do Currículo do Estado de 
São Paulo: linguagens, códigos e suas tecnologias (2010a), do Caderno do 
Professor (CPV1, 2014-2017) Volume 1 e do Caderno do Aluno (CAV1, 2014-

2017), ambos de língua portuguesa, da 1ª série do Ensino Médio (Programa São 
Paulo Faz Escola), com o objetivo de identificar e analisar o papel mediador do 

professor, no ensino da leitura nesse nível escolar. 

  O Currículo Paulista (2010a) foi implementado com o objetivo de 

melhorar a qualidade da educação do Estado de São Paulo; entretanto, o 

Documento foi implementado sem que grande parte dos professores da rede pública 

pudesse dialogar com a equipe de especialistas que elaborou o material. Assim, 

houve resistência por parte do professorado, que considerou o Currículo como algo 

“engessado” que iria ditar toda a prática pedagógica. Apesar das críticas dos 

professores ao referido Programa sobre a tentativa do Estado de engessamento da 

prática pedagógica, temos de ressaltar que este engessamento, de fato, ser 

valorizado nas formas de organização didática das atividades discentes inseridas no 

Caderno do Aluno, no entanto, o documento do Currículo analisado, ao contrário 

revela uso das teorias histórico-culturais, que enfatizam a função social e crítica do 

ensino. 
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  A nosso ver, se os Cadernos tivessem, de fato, colocado em prática 

essas teorias histórico-culturais, não teríamos as falhas já reconhecidas nesse 

estudo, por isso essa pesquisa centrou-se nos estudos da Filosofia Materialista da 

Linguagem, sobretudo em Bakhtin (2000; 2006) e Vygotsky (1993); Vigotski (1998); 

para que pudéssemos, norteados por esses teóricos, analisar o Currículo de Língua 

Portuguesa, elaborado com base nelas, principalmente a partir dos pressupostos 

teóricos de Bakhtin. Assim, compreendemos que o Documento Curricular possui 

uma vertente teórica adequada, isto é, coerente com as atuais pesquisas na área 

dos estudos da linguagem. Em outros termos, o Currículo Paulista constitui um 

documento de apoio teórico à formação dos professores de língua materna. 

  No entanto, a partir das análises do CPV1 e do CAV1, identificamos 

que as teorias anunciadas no Currículo de Língua Portuguesa sobre a abordagem 

do texto, na sala de aula, foram negligenciadas, sobretudo os pressupostos teóricos 

bakhtinianos (histórico-culturais), pois não se materializam numa prática 

sociointeracionista de valorização da função social e ideológica do texto, a ser 

apreendida por um leitor crítico-reflexivo, capaz de captar as nuances significativas 

do texto, implícitas na própria autoria do mesmo e no contexto sócio-histórico da sua 

produção.  

  Nos Cadernos analisados há uma diversidade de modelos textuais, o 

que, a nosso ver, é muito relevante, pois é a partir do contato com os diferentes 

gêneros que nós, leitores, vamos nos apropriando, culturalmente, das 

especificidades de cada modelo discursivo. Sabemos que a Escola exerce um 

importante papel social e cultural na vida dos alunos/leitores, uma vez que, grande 

parte dos alunos tem o primeiro contato com os livros/textos na escola. Porém, em 

nossas análises, verificamos que a abordagem dos textos, nos Cadernos do 

Programa São Paulo Faz Escola, fica restrita apenas à compreensão literal dos 

termos do texto. Em outras palavras, os materiais ofertados pelo Programa não 

levam em consideração as teorias que nortearam a proposta do Currículo Paulista, 

uma vez que o Currículo de Língua Portuguesa concebe o texto como uma unidade 

de sentido equacionada em termos sociossemióticos; entretanto, como vimos, as 

atividades de leitura propostas para os discentes, não contemplam essa natureza 

sócio-pragmática do texto, anunciada teoricamente. 

  Nos Cadernos do Professor e do Aluno, diversos gêneros textuais 

vão sendo apresentados, e inter-relacionados; mas essa intertextualidade e 
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interdiscursividade só ocorrem centradas na compreensão temática/conteudística 

dos modelos discursivos. A linguagem, com seus recursos expressivos para 

veiculação de conteúdos ideológicos específicos em cada gênero discursivo, não é 

explorada nesses materiais didáticos. Nem mesmo a leitura da linguagem literária foi 

abordada, nas atividades sugeridas, como uma leitura complexa, profunda, de 

natureza ideológica, filosófica, que exige do leitor a competência de perceber que o 

discurso literário substantiva os valores da vida, por meio de uma linguagem 

inaugural, reveladora da essência da condição humana. 

  Em síntese, o Programa São Paulo Faz Escola, apoiado em um 

Currículo de aporte teórico histórico-cultural (de origem, sobretudo bakhtiniana) 

pressupõe a organização (correspondente aos pressupostos teóricos anunciados) 

de metodologias de ensino, centradas em práticas dialógicas, sócioprogramáticas de 

leitura; e não em exercícios redutores de escolarização do ato de ler, como um ato 

individual, solitário, não compartilhado socialmente. Ler semioticamente, conforme 

propõe o Currículo Paulista, envolve diferentes movimentos de leitura: o movimento 

vertical de explicitação social, política, ideológica, cultural, do texto em diálogo com o 

contexto (situação social de sua origem); e o movimento horizontal, traçado pelo ato 

do leitor de sintonização cultural com o autor, na descoberta das suas réplicas 

temáticas, mas, sobretudo, na descoberta criativa dos sentidos reinventados 

(inaugurados) pelo autor do texto. No entanto, os Cadernos do Aluno não exploram 

essa fundamentação teórica exposta no texto do Currículo Paulista. 

  Portanto, os modelos de propostas metodológicas, sugeridas para o 

ensino e aprendizagem da leitura, previstos no Programa São Paulo Faz Escola, 

não oportunizam condições de efetivação, na prática, da função mediadora docente, 

necessária à construção do perfil crítico do jovem leitor. 
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